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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 012ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 3 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio 

Lunelli - Camilo Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Emerson Stein - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé 

Lopes - José Milton Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Mário 

Motta - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Napoleão Bernardes - Neodi 

Saretta - Nilso Berlanda - Oscar Gutz - Pepê Collaço - Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago 

Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Oscar Gutz 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da 

sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Destacou os 92 anos do Diário Oficial do Estado, parabenizando a nova 

diretoria da Acaert. Afirmou que o Diário representa confiança pública, transparência, e informação acessível, registrando que 
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no dia primeiro de março de 2026 completou 92 anos de existência, e que é uma plataforma oficial e eficiente, sendo que há 

quase um século garante publicidade e segurança jurídica aos atos do Estado. E que levando informação acessível a cada 

canto do nosso território, são mais de 260 emissoras de rádio e 24 emissoras de televisão. Acrescentou que o Diário 

representa o elo formal entre o governo e o cidadão catarinense, registrando leis que moldaram nossa cidade, os decretos 

de políticas públicas, nomeações e a história de Santa Catarina. Hoje qualquer cidadão do mundo pode acessar atos 

governamentais catarinenses, isso fortalece o controle social, a transparência e a cidadania. Diz que neste cenário a televisão 

e o rádio continuam sendo meios democráticos, porque são gratuitos e acessíveis. [Taquígrafa: Ana Maria]  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) - Discorreu sobre a situação da BR-101 Norte, no trecho 

compreendido entre o município de Tijucas e a divisa com o Estado do Paraná. 

Ressaltou que o contrato de concessão original, firmado há mais de 23 anos durante a gestão do Governo Lula, 

apresentava lacunas graves ao não prever a construção de vias marginais, pontes e acessos municipais, gerando um déficit 

infraestrutural histórico. 

Informou que, após intensas articulações, o processo de repactuação contratual para a inclusão de novos 

investimentos foi encaminhado ao Tribunal de Contas da União (TCU). Atualmente, a matéria encontra-se sob análise do 

Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) para emissão de parecer técnico. 

Alertou a região Norte do Estado sobre as demandas locais, destacando que o pedido para a transferência do posto 

da Polícia Rodoviária Federal (PRF), do bairro Ilhota (Itapema) para as adjacências da praça de pedágio, foi atendido. 

Mencionou, ainda, a confirmação da construção de marginais nos municípios de Porto Belo, Penha e Balneário Piçarras. 

Manifestou preocupação quanto à ausência de obras cruciais na proposta de repactuação, como as pontes sobre 

o Rio Itajaí-Açu, as marginais de Balneário Camboriú e Navegantes e o acesso Norte de Itajaí. Diante desse cenário, 

questionou tecnicamente como se dará a fluidez do tráfego até o ano de 2050 sem a execução de tais intervenções. 

Finalizou reiterando que o desenvolvimento de Santa Catarina é intrinsecamente dependente da BR-101. Enfatizou 

que o planejamento e a execução de melhorias estaduais são inviáveis sem um olhar técnico e estratégico voltado às 

necessidades específicas da região Norte. 

Deputado Doutor Vicente Caropreso (Aparteante) - Parabeniza a fala e cita que quem dirige do norte do Estado 

para o sul, precisa de muita sorte, e que a BR-101 é vital para o desenvolvimento do Estado. 

Deputado Emerson Stein (Aparteante) - Citou que já realizou diversos pedidos e audiência pública para melhorias 

do trecho citado, e que em reuniões com a Bancada Federal, o orçamento apresentado foi muito abaixo do acordado. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) - Questionou se os pais ou responsáveis concordariam que uma professora 

levasse para a sala de aula um objeto didático representando um órgão genital masculino, juntamente com preservativos, 

para demonstrar o uso do método contraceptivo, solicitando que os alunos participassem da atividade prática de colocação 

do preservativo. Indagou se os próprios pais realizariam esse tipo de atividade em suas casas com seus filhos e afirmou 

duvidar que a maioria concordaria com tal prática. Diante disso, questionou por que permitir que tal abordagem fosse realizada 

por uma professora em ambiente escolar. 

Relatou que o fato teria ocorrido em uma escola municipal de Florianópolis. Efetuou a leitura do Boletim de 

Ocorrência registrado por uma mãe, a qual relatou preocupação com a situação e afirmou que, até o momento, nenhuma 

providência havia sido adotada. 

Segundo o relato apresentado, durante uma aula de Ciências destinada a alunos do oitavo ano, realizada em 24 

de fevereiro de 2026, a professora teria abordado o tema de orientação sexual e prevenção, utilizando um objeto didático 

para demonstrar a forma correta de colocação do preservativo masculino. Conforme o depoimento da mãe, algumas alunas 

teriam se sentido constrangidas com a atividade prática proposta em sala de aula. Segundo o relato, as estudantes 

demonstraram desconforto e tentaram evitar participar da atividade, o que teria gerado preocupação da família quanto à forma 

como o conteúdo foi apresentado. 

Acrescentou que, de acordo com o depoimento da mãe, embora ela reconheça que a educação em saúde e a 

prevenção façam parte das diretrizes educacionais, questionou a metodologia utilizada e a adequação da abordagem para alunos 

com idade entre 12 e 13 anos. Também criticou a ausência de comunicação prévia às famílias sobre a realização da atividade. 
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Afirmou que, independentemente de opiniões divergentes, entende que basta que um pai ou uma mãe não 

concordarem com esse tipo de prática, para que ela seja considerada inadequada no ambiente escolar. 

Solicitou esclarecimentos à Prefeitura de Florianópolis acerca do ocorrido e manifestou preocupação com a 

situação. Relatou que o episódio teria causado constrangimento e desconforto às famílias envolvidas. 

Informou ainda que foi encaminhado ofício à Prefeitura de Florianópolis onde solicitou explicações sobre o caso e 

mencionou que aguarda manifestação oficial. Acrescentou que a situação também foi denunciada ao Ministério Público, com 

o objetivo de verificar eventual irregularidade e esclarecer as circunstâncias do fato. Comunicou que aguardará as respostas 

aos ofícios encaminhados e ressaltou que a sociedade e os pais dos alunos esperam esclarecimentos sobre o ocorrido. 

[Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão para a divulgação 

da Expo Caçador 2026.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0109/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que revoga 

o inciso VI do art. 4° da Lei n° 16.292, de 2013, que "Institui o Programa de Apoio Social (PAS) e estabelece outras providências". 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n.  0783/2025, de autoria da Deputada Luciane 

Carminatti, que denomina Jayro Schmidt o espaço oficinas do Centro Integrado de Cultura Professor Henrique 

Fontes, no Município de Florianópolis. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0861/2025, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, 

que declara de utilidade pública a Associação de Pais Atípicos de Ituporanga - SC, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de 

Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0927/2025, de autoria do Deputado Julio Garcia, que 

declara de utilidade pública a Associação de Moradores da Praia do Arroio Corrente de Jaguaruna - AMOR-PRA-JAGUA, 

com sede no município de Jaguaruna, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0022/2026, de autoria do Deputado Neodi Saretta, solicitando ao Secretário de Estado da 

Saúde, informações acerca do número atual de pacientes que aguardam na fila por cirurgias ortopédicas no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0023/2026, de autoria do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da manutenção da Rodovia SC-120. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0024/2026, de autoria do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário de Estado da 

Saúde, informações acerca do funcionamento da ala infantojuvenil do Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0025/2026, de autoria do Deputado Jessé Lopes, solicitando ao Secretário de Estado da 

Segurança Pública e à Perita-Geral da Polícia Científica, informações acerca do cumprimento de obrigações contratuais de 

segurança na aplicação da prova objetiva do Concurso Público da Polícia Científica de SC. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0026/2026, de autoria do Deputado Marcos Vieira, solicitando ao Secretário de Estado de 

Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da obra na Rodovia SC-283. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Pedido de Informação n. 0027/2026, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, solicitando ao Secretário de Estado 

da Casa Civil, informações acerca da aplicação ou não da Lei Federal 15.326 para efeitos de aposentadorias no IPREV. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0028/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, solicitando ao Comandante-geral da 

PMSC, informações acerca de quantas e quais Bases, Companhias, Pelotões ou demais estruturas operacionais da Polícia 

Militar de Santa Catarina estão instaladas em imóveis das Prefeituras Municipais. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0029/2026, de autoria do Deputado Altair Silva, solicitando ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca das providências adotadas relativas ao contorno viário do Município de Seara. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0030/2026, de autoria do Deputado Mário Motta, solicita ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade Civil informações acerca do Contrato n. 159/2022, referente a obra de pavimentação da SC-108, 

trecho entre os Municípios de Anitápolis e Santa Rosa de Lima. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0059/2026, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando ao Presidente do Senado Federal, 

apoio à aprovação do PL n° 6.681/2025, que "Reconhece como serviço de utilidade pública os serviços desenvolvidos pelo 

protetor de animais; e institui o Dia Nacional do Protetor de Animais". 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0060/2026, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, manifestando ao Diretor-Geral do DNIT, apelo por 

urgência na finalização das obras de duplicação da Rodovia BR-470. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0061/2026, de autoria do Deputado Altair Silva, manifestando ao Superintendente Regional do DNIT, 

apelo para adequação do acesso à Rodovia BR-101 no Município de Garopaba. 

Em discussão. 

(Pausa) 
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Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0062/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil, manifestando aos policiais militares Ramon Nascimento 

de Moraes; Túlio Mikael Felipe da Silva; Paulo Roberto Schneider de Oliveira; Matheus Carvalho Velloso; Guilherme dos 

Santos Zandonai; Felipe Cardoso Sales; Pedro Rennan Cantanhede Vieira dos Santos; Lucas Pereira Nascimento; Érico João 

Damiani Junior; Rodrigo Silva Carvalho; Rodrigo Moraes Vicente; Frederico Almeida de Castro; Fernando Flores Camargo; 

Thiago Rodrigues Cividini; Fred Eduardo Marques Salgado; Kristoffer Luiz de Almeida; Wagner Rafael Cunradi; Franciele da 

Silva; Mateus Domeneghini; Eduardo Dilda Pinho; Eliener de Liz Oliveira; Djeci Murilo Rubick; Pablo Fernando Anastácio 

Malbós; Raphael Yunes de Freitas; Fabio Moreeuw Ribeiro; Douglas Rodrigues da Silva; Mitsunori Sasaki Junior; Evandro 

dos Anjos; Bruno Pires, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0063/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil, manifestando aos policiais militares Leonardo Ost Pereira, 

Leonardo Magagnin Campiolo, Daniel Duering, João Rodrigo Vieira, Reinaldo Lima da Silva Junior, Maikon Bernes da Silva, 

Oderli Schlichting Junior, Almir Victor Baia de Amorim, Lincon Vieira, Mayko Douglas Wurschke, Leandro Augusto Cardoso, 

Nilsomar Carlos de Souza Filho aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0096/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima; 0097/2026 e 0101/2026, de autoria do 

Deputado Lunelli; 0098/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil; 0099/2026 e 0100/2026, de autoria do Deputado Mário 

Motta; 0102/2026, 0103/2026, 0104/2026, 0105/2026 e 0106/2026, de autoria do Deputado José Milton Scheffer; e 0107/2026, 

de autoria do Deputado Fernando Krelling. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 0300 a 0354. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h19, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 004ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 3 DE MARÇO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h19, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil – Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio Lunelli – Camilo 

Martins - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso – Emerson Stein - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer – Julio Garcia - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus 

Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar 

Gutz - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães – Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0109/2024, 0783/2025, 0861/2025 e 0927/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando outra, 

ordinária, para o dia subsequente, às 10 horas, conforme calendário especial. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1677 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, 

acompanhado de exposição de motivos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, o projeto de lei que “Denomina 

‘Cabo BM Pedro Jucelei Urbano’ a seção contra incêndio do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) 

instalada no aeroporto regional da serra catarinense - Correia Pinto ‘Ricardo Sell Wagner’, localizado no Município de Correia Pinto”. 

Florianópolis, 19 de março de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

EM nº 15/2025                     Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Secretário, 

Conforme inciso VII do § 1º do art. 106 da Lei Complementar nº 741, de 2019, submeto à apreciação de Vossa 

Excelência o Processo CBMSC 00019789/2025, relativo a proposição de minuta de Lei que visa denominar Cabo BM Pedro 

Jucelei Urbano a Seção Contraincêndio (SCI) do Aeroporto Regional do Planalto Serrano, com sede no município de Correia 

Pinto. Cabe ressaltar que a SCI do Aeroporto Regional do Planalto Serrano não tem qualquer denominação anterior e nem 

vigente atualmente. 

Inicialmente, temos o Ofício nº 809-24-5ºBBM (p. 0002) do Processo-referência CBMSC 00017874/2025, do Major 

Bombeiro Militar Ivonilso Varela Duarte, Comandante da Companhia de Lages (1ª/5º BBM), que acompanhou o Governador do 

Estado, Jorginho Mello, durante uma solenidade de entrega do governo no Aeroporto da Serra Catarinense em Coreia Pinto. Na 

ocasião, o Governador sugeriu ao Comandante da 1ª/5º BBM os encaminhamentos necessários para que a SCI do Aeroporto 

receba o nome do Cabo BM Pedro Jucelei Urbano, em sua homenagem. O referido militar fazia parte do efetivo. 
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Posteriormente, considerando os canais de comando, foram anexados ao processo todos os documentos 

necessários para a comprovação da idoneidade e dos serviços prestados pelo referido bombeiro militar. 

O presente projeto de lei tem por finalidade prestar justa e merecida homenagem ao Cabo Pedro 

Jucelei Urbano, militar que dedicou sua vida ao serviço público, à comunidade lageana e à causa da segurança 

contra incêndios em Santa Catarina. 

Nascido em 4 de junho de 1956, em Bom Retiro, filho de Vergílio Urbano e Anna Maria de Mattos, Jucelei 

iniciou sua formação nas escolas Professor Trajano, Colégio Rubens de Arruda Ramos e na Escola Técnica de Comércio de 

Lages. Desde jovem demonstrou disciplina e espírito de servir, tendo integrado o Exército Brasileiro em Brasília na turma de 

1975/1976, como Soldado da Polícia do Exército. 

Em 26 de abril de 1979, ingressou no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, instituição à qual 

serviu com dedicação exemplar até sua passagem para a reserva remunerada, em 11 de outubro de 2006. Mesmo após a 

aposentadoria, Jucelei manteve seu compromisso com a corporação, retornando ao serviço ativo no Corpo de Temporários Inativos 

da Segurança Pública (CTISP) em duas oportunidades: de 2010 a 2018, atuando na manutenção do aquartelamento do 5º BBM, e 

novamente em 2023, integrando a Seção Contra Incêndio do Aeroporto da Serra Catarinense. Sua última atuação foi interrompida 

em 15 de julho de 2024, quando se afastou para tratamento de saúde, vindo a falecer em 29 de setembro de 2024. 

Além de sua destacada trajetória profissional, o Cabo Jucelei foi também um cidadão engajado em causas 

sociais, lembrado pela solidariedade e generosidade. Promovia ações voluntárias em prol dos mais necessitados, 

organizando iniciativas como sopões comunitários e campanhas solidárias em datas especiais, sobretudo no Natal, 

evidenciando sua vocação humanitária e espírito de fraternidade. 

Casado com Rosângela Medeiros da Costa desde 1978, Jucelei constituiu uma família exemplar, sendo pai 

de Jônathas, Ana Paula, Laura Criativa e Josiane, e avô de oito netos que dão continuidade ao seu legado de valores 

familiares e comunitários. 

Diante de sua história de vida, marcada pela coragem, pelo amor à farda, pelo espírito de serviço e pelo 

compromisso social, a nomeação honorífica de um quartel com o nome do Cabo Pedro Jucelei Urbano representa não apenas 

o reconhecimento da corporação, mas também a preservação da memória de um homem que fez a diferença em sua 

comunidade e deixou exemplo de dedicação para as futuras gerações de bombeiros militares. 

Respeitosamente, 

Coronel BM FABIANO DE SOUZA 

Comandante-Geral do CBMSC 

PROJETO DE LEI Nº 158/2026 

Denomina “Cabo BM Pedro Jucelei Urbano” a Seção Contraincêndio do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) instalada no Aeroporto 

Regional da Serra Catarinense - Correia Pinto “Ricardo Sell Wagner”, localizado no 

Município de Correia Pinto. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominada “Cabo BM Pedro Jucelei Urbano” a Seção Contraincêndio do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) instalada no Aeroporto Regional da Serra Catarinense - Correia Pinto “Ricardo 

Sell Wagner”, localizado no Município de Correia Pinto. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1678 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Fazenda e do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul, o projeto de lei que “Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à garantia 

oferecida pela união em operação de crédito externo a ser celebrada entre o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 

Sul (BRDE) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 19 de março de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

EM Nº 160/2025                    Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência o incluso projeto de Lei, que autoriza o Poder 

Executivo a prestar garantia em operação de crédito externo firmado entre o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo 

Sul (BRDE) com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USD 80.000.000,00. 

A contratação da operação de crédito junto ao BID obteve a autorização de preparação do Projeto pela 

COFIEX em 26 de setembro de 2024, com a emissão RESOLUÇÃO COFIEX/MPO Nº 51, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024, 

nos seguintes termos: 

1. Nome: Programa para Apoio à Recuperação Econômica e Manutenção do Emprego, e para Prevenção e 

Adaptação Climática no Estado do Rio Grande do Sul 

2. Mutuário: Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE 

3. Garantidor: República Federativa do Brasil 

4. Entidade Financiadora: Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID 

5. Valor do Empréstimo: até US$ 80.000.000,00  

Ressalvas: 

A contratação da operação de crédito externo e a concessão de garantia da União estão condicionadas à 

apresentação, por parte do Mutuário, de pleito ao Ministério da Fazenda para análise de sua capacidade de 

pagamento e oferecimento de contragarantia suficiente, em conformidade com os critérios estabelecidos pelo 

Ministério da Fazenda, além de demonstração do cumprimento dos requisitos da Constituição, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, das Resoluções do Senado e demais normas aplicáveis à operação de crédito e 

concessão de garantia da União, visando às autorizações do Senado Federal e do Ministro da Fazenda. 

O Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) é um banco público de desenvolvimento 

regional, tendo como Estados-membros o Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Fundado em 1961, o Banco tem a 

missão de "Apoiar quem produz e transformar vidas" e a visão de “Ser agente estratégico de desenvolvimento, reconhecido 

pela excelência, inovação e impacto positivo para a sociedade.”. 

Os últimos anos foram marcados por uma intensificação dos desastres naturais a nível global. Na Região Sul 

do Brasil, não é diferente. Danos humanos, materiais e ambientais têm impactado significativamente a população, gerando 

grandes prejuízos em diversas áreas. 

Assim é que o BRDE, motivado pela sua visão de futuro e sustentado pela sua missão, segue determinado a 

incentivar a construção de uma região economicamente dinâmica e justa, sensibilizado da situação calamitosa em que se 

encontrou o Estado do Rio Grande do Sul em 2024, vem buscando recursos para fazer frente a estas questões, junto a 

organismos multilaterais. 
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Nesta toada, o Banco teve aprovado pleito para garantia da União para contratação de crédito externo junto 

ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de USD 80 milhões, cujos recursos devem ser destinados para 

programa de recuperação econômica e a resiliência climática no estado do Rio Grande do Sul (RS), objetivando (i) expandir 

o financiamento de longo prazo para infraestrutura crítica e resiliente nos municípios do RS; e (ii) expandir o acesso ao crédito 

para micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) no estado do RS afetadas por desastres naturais. 

Ou seja, o projeto está plenamente alinhado à missão institucional do BRDE, produzindo efeitos atenuadores 

e mitigadores de desastres climáticos, em um dos Estados mais severamente atingidos por eventos climáticos extremos no 

país, cujas consequências extrapolam a economia e população locais, afetando as cadeias produtivas de toda a região. 

Além do mais, é importante destacar que estão em negociação outras duas operações com garantia da 

União, sendo uma com o NDB, de até EUR 273.398.341,38 para a ampliação da infraestrutura sustentável da Região Sul 

do Brasil, necessária ao desenvolvimento econômico e social, através de financiamento aos Municípios, Parcerias 

Público- Privadas (PPPs) e Concessões, além da iniciativa privada e produtores rurais, permitindo não só a manutenção 

como a geração de emprego e renda; e uma segunda com o Asian Infrastructure Investment Bank (AIIB), de até EUR 

257.120.000,00 para investimentos em infraestrutura resiliente e sustentável em toda a região sul, de forma a robustecer 

as economias locais frente à crescente de eventos climáticos extremos prevista para as próximas décadas, da qual o Rio 

Grande do Sul foi vitimado recentemente. 

Ressalta-se que a obtenção da garantia da União reduz significativamente os custos dos créditos obtidos, 

sendo, com frequência, o fator decisivo entre a viabilidade ou não de um projeto. Para concessão de garantia, todavia, a 

União exige, no caso de operações com entes subnacionais (assim classificado o BRDE), a contragarantia do(s) 

controlador(es). Dessa forma, o BRDE, com anuência da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), optou por indicar, para cada 

um dos três projetos ora pretendidos (NDB, AIIB e BID), um Estado como contragarantidor. Assim, propõem-se a seguinte 

prestação de contragarantias: 

1. Ao Estado de Santa Catarina, o fornecimento de contragarantia à operação junto ao BID: O valor da 

operação é de USD 80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares americanos), e os recursos, no âmbito do 

Programa de Apoio à Recuperação Econômica e Manutenção do Emprego, e para Prevenção e Adaptação 

Climática ao Estado do Rio Grande do Sul – PROSUL REERGUE SUL, serão destinados a financiar 

subprojetos públicos e privados, no estado do Rio Grande do Sul, que tenham como foco principal mitigar os 

efeitos de eventos climáticos, contribuir para a disponibilidade dos serviços públicos essenciais (transporte, 

água e saneamento, energia), e promover a recuperação econômica do setor privado de micro, pequeno e 

médio porte. 

2. Ao Estado do Paraná, o fornecimento de contragarantia à operação junto: 

a) ao NDB: O valor da operação é de até EUR 273.398.341,38 (duzentos e setenta e três milhões trezentos e 

noventa e oito mil trezentos e quarenta e um euros e trinta e oito centavos) e tem por objetivo promover a 

continuidade do financiamento já iniciado com a operação anterior, sendo a ampliação da infraestrutura 

sustentável da Região Sul do Brasil, necessária ao desenvolvimento econômico e social, através de 

financiamento aos Municípios, Parcerias Público-Privadas (PPPs) e Concessões, além da iniciativa privada e 

produtores rurais, permitindo não só a manutenção como a geração de emprego e renda. 

b) ao AIIB: O valor da operação é de até EUR 257.120.000,00 (duzentos e cinquenta e sete milhões cento e 

vinte mil euros) e tem por objetivo apoiar a recuperação de enchentes e promover infraestrutura sustentável 

para conectividade comercial com a Ásia, mitigação climática e resiliência econômica na região sul do Brasil. 

Reitera-se, ainda, a impossibilidade de obtenção de contragarantia do Estado do Rio Grande do Sul, que 

atualmente passa pelo regime de recuperação fiscal, que o impede de conceder garantia, a fim de promover o equilíbrio das 

contas públicas. Em momentos pretéritos, houve operações contragarantidas pelo Estado, a benefício de toda a região, da 

mesma forma que Santa Catarina e Paraná prestaram garantia à União para outros créditos obtidos pelo BRDE. 

Assim, neste momento, é inestimável para toda a região de atuação do BRDE a obtenção de contragarantia à 

União, de modo a viabilizar a realização de importante projeto para a população e internalização de recursos relevantes para 

a economia da região, que, de outra maneira, não poderão ser trazidos ao país. 
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 De acordo com a Resolução COFIEX/MPO nº 51, de 26 de setembro de 2024, o financiamento ora requerido 

será respaldado pela garantia da União. Todavia, o Manual para Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional, ao 

citar a legislação aplicável, estabelece que o ente federativo controlador da companhia — no presente caso, o Estado de 

Santa Catarina, representado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) — deverá autorizar, por 

meio de lei, a prestação das contragarantias vinculadas à garantia da União, mediante a edição de uma autorização legislativa 

(Lei Autorizativa). 

Dessa maneira, para dar continuidade ao processo de contratação da operação de crédito em favor do BRDE, 

faz-se necessária a submissão à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) de Projeto de Lei que autorize 

o Poder Executivo a prestar as contragarantias cabíveis à União, especificamente no que tange à operação a ser firmada com 

o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

A presente Exposição de Motivos pretende submeter a Vossa Excelência Projeto de Lei que trata 

especificamente da autorização para a concessão de contragarantias pelo Estado de Santa Catarina à operação a ser 

realizada entre o BRDE e o BID. 

O pleito foi deferido pelo Grupo Gestor de Governo (GGG), conforme Deliberação nº 1792/2025, constante do 

processo SEF 13015/2025 (p. 259). 

A Resolução do Senado Federal nº 43/2001 dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos estados, 

DF e municípios, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências. A 

concessão de garantia é definida como compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida pelo Ente 

da Federação (EF) ou entidade a ele vinculada, não configurando operação de crédito, nos termos do inciso IV do art. 29 da 

LRF. O pedido ao Ministério da Fazenda (MF) para verificação dos limites e condições origina-se de solicitação de garantia 

formulado ao EF para que este se responsabilize por pagamentos de obrigações terceiros em caso de inadimplência. 

A autorização legislativa é documento essencial na análise, cuja previsão encontra-se no art. 32, § 1º, inc. I 

da Lei Complementar nº 101/2000, e vincula as demais condições da operação de crédito. A RSF nº 43, de 2001, dispõe 

sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de 

garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências, estabelece em seu artigo 21, que os pleitos 

devem conter autorização legislativa para realização da operação. 

Respeitosamente, 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

Ranolfo Vieira Júnior 

Diretor-Presidente BRDE 

PROJETO DE LEI Nº 167/2026 

Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à garantia oferecida pela União em 

operação de crédito externo a ser celebrada entre o Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a prestar contragarantia à garantia oferecida pela União em operação 

de crédito externo a ser celebrada entre o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), no âmbito do Programa para Apoio à Recuperação Econômica e Manutenção do 

Emprego e para Prevenção e Adaptação Climática no Estado do Rio Grande do Sul (PROSUL REERGUE SUL), até o valor 

de US$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

§ 1º A operação de crédito de que trata esta Lei será destinada para: 

I – auxiliar na reconstrução dos Municípios afetados pelos desastres naturais ocorridos no Estado do Rio 

Grande do Sul em 2024, fornecendo recursos emergenciais ou para investimentos fixos, com o fim de retomar a normalidade 

e viabilizar investimentos em resiliência climática, como obras de prevenção a desastres voltadas à mitigação dos efeitos de 

eventos climáticos; 
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II – contribuir para a recuperação e a disponibilidade da infraestrutura essencial, em especial a de transporte, 

como estradas, pontes, viadutos e barreiras de contenção, e dos edifícios públicos utilizados para prestação de serviços 

essenciais, como hospitais e escolas, fornecendo recursos para investimentos necessários a esse fim; e 

III – promover a recuperação econômica do setor privado de micro, pequeno e médio portes, com intervenções 

diretas e indiretas, via cooperativas, por meio da ampliação da oferta de capital de giro e investimento, visando à manutenção 

da atividade econômica e dos postos de trabalho. 

§ 2º O valor total a ser contragarantido pelo Poder Executivo é de até US$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de 

dólares dos Estados Unidos da América), observadas a moeda que vier a constar do contrato de empréstimo, a paridade 

oficial desta informada pelo Banco Central do Brasil, bem como as orientações complementares da Secretaria do Tesouro 

Nacional, durante toda a vigência da operação de crédito de que trata esta Lei. 

§ 3º A taxa de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos da operação de crédito de que trata esta 

Lei serão os vigentes à época da contratação do empréstimo que forem admitidos pelo Banco Central do Brasil para o registro 

de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições legais. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia oferecida pela União 

na operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a 

que se referem os arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementadas pelas receitas tributárias 

estabelecidas no art. 155, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição da República, bem como outras garantias 

admitidas pela legislação em vigor. 

Art. 3º Para a concessão das garantias previstas nesta Lei, o Estado, por intermédio da Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF), deve firmar contrato de contragarantia com o BRDE, nos termos do inciso I do caput do art. 18 da 

Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal, e do § 1º do art. 40 da Lei Complementar federal nº 101, 

de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º Fica o Governador do Estado autorizado a abrir créditos adicionais destinados ao pagamento de 

obrigações decorrentes da operação de crédito de que trata esta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————    

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1679 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, o projeto de 

lei que “Denomina ‘Subtenente BM Célio Pereira’ o Quartel do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina 

situado no distrito de Rio Maina, no Município de Criciúma”. 

Florianópolis, 19 de março de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

EM nº 1/2026                    Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Secretário, 

Conforme o inciso VII do § 1º do art. 106 da Lei Complementar nº 741, de 2019, submeto à apreciação de 

Vossa Excelência o Processo nº CBMSC 00023509/2025, que trata da proposição de minuta de lei destinada a prestar 

homenagem póstuma ao Subtenente BM Célio Pereira, por meio da denominação do Quartel do Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado de Santa Catarina (CBMSC), situado no distrito de Rio Maina, no município de Criciúma. 

https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/20438
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Em cumprimento aos arts. 3º e 4º da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015, este processo encontra-se 

instruído com a presente exposição de motivos, contendo justificativa que evidencia os relevantes serviços prestados pelo 

homenageado, bem como certidão de óbito, curriculum vitae, declaração negativa de denominação anterior da referida 

unidade e certidões negativas que comprovam sua idoneidade. 

Consta ainda no processo referência CBMSC 00017165/2025 o Ofício nº 1347/25/4ºBBM, subscrito pelo 

Tenente-Coronel BM Henrique Piovezam da Silveira, Comandante do 4º Batalhão Bombeiro Militar – Criciúma, por meio do 

qual solicita a homenagem em questão, com manifestação favorável do Comandante da 1ª Região Bombeiro Militar. 

Cumpre informar que o Subtenente BM Célio Pereira dedicou 35 anos ao CBMSC, destacando-se pelo 

comprometimento, ética e espírito de corpo. Atuou em funções operacionais e administrativas, com ênfase como mergulhador 

de resgate, guarda-vidas e nas áreas de logística e finanças. Participou de operações em grandes tragédias no Estado, 

evidenciando competência técnica e equilíbrio emocional em cenários complexos e de alto risco. 

Por mais de 20 anos, o Subtenente BM Célio Pereira foi um defensor da instalação do quartel no Rio Maina, 

demonstrando visão estratégica e compromisso com a ampliação da cobertura operacional na região. Sua trajetória exemplar, 

marcada por coragem, profissionalismo e dedicação à missão institucional, deixou um legado de responsabilidade e respeito, 

o que justifica plenamente a homenagem proposta. 

Em reconhecimento à sua relevante contribuição à segurança pública e ao fortalecimento da instituição, 

sugere-se a denominação do Quartel do CBMSC, situado no distrito de Rio Maina, no município de Criciúma, como 

“Subtenente BM Célio Pereira”, eternizando sua memória junto à comunidade que serviu. 

Diante do exposto, este Comando entende ser justa a presente homenagem e solicita o devido 

encaminhamento do processo, a fim de viabilizar a aprovação do projeto de lei ora proposto. 

Respeitosamente, 

Coronel BM FABIANO DE SOUZA 

Comandante-Geral do CBMSC  

PROJETO DE LEI Nº 168/2026 

Denomina “Subtenente BM Célio Pereira” o Quartel do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado de Santa Catarina situado no distrito de Rio Maina, no Município de Criciúma. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominado “Subtenente BM Célio Pereira” o Quartel do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Santa Catarina situado no distrito de Rio Maina, no Município de Criciúma. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1680 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de São Lourenço do Oeste”. 

Florianópolis, 19 de março de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 



25/03/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.009  15 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

EM Nº 166/2025                    Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submete-se à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a desafetação e doação da área 

de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com benfeitorias, pertencente ao imóvel matriculado sob o nº 5.059 no Ofício 

de Registro de Imóveis da Comarca de São Lourenço do Oeste e cadastrado sob o nº 4111 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA), localizado no Município de São 

Lourenço do Oeste. 

A doação de que trata esta Lei tem como donatário o Município de São Lourenço do Oeste, com a finalidade 

e encargo de reativação de unidade escolar e posterior implementação de escola cívico-militar por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI Nº 169/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de São Lourenço do Oeste. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de São Lourenço do Oeste uma 

área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com benfeitoria, parte integrante do imóvel matriculado sob o nº 5.059 no 

Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Lourenço do Oeste e cadastrado sob o nº 4111 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 

Art. 2º A doação de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos a reativação de uma unidade escolar e 

a implementação de uma escola cívico-militar por parte do Município. 

Art. 3º O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar as finalidades da doação, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2º desta Lei no prazo 

de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4º A reversão de que trata o art. 3º desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5º A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de 

reversão do imóvel. 

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7º O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 1681 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E 

SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Fundação Catarinense de Educação Especial e da Secretaria 

de Estado da Educação, o projeto de lei que “Altera o art. 4º da Lei Complementar nº 260, de 2004, que dispõe sobre a 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do 

art. 37, IX, da Constituição Federal, e do art. 21, § 2º, da Constituição do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências”. 

Florianópolis, 19 de março de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

Exposição de Motivos SED/FCEE nº 01/2026          São José, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Vimos por intermédio deste documento apresentar e justificar a nossa proposta de alteração da redação do 

parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar nº 260/2004. 

1. SOBRE a FCEE 

O Estado de Santa Catarina sempre se destacou como um dos mais inclusivos do Brasil. Em 1968, foi pioneiro 

ao criar a Fundação Catarinense de Educação Especial, primeira instituição pública estadual do país responsável pela 

definição e coordenação de políticas de Educação Especial. 

Vinculada à Secretaria de Estado da Educação, a FCEE beneficia milhares de pessoas em todo o Estado 

atendidas por meio de políticas públicas que visam à sua inclusão na sociedade com qualidade de vida. 

O público da Educação Especial em Santa Catarina é formado por pessoas com atraso global do 

desenvolvimento (0 a 6 anos); deficiência (visual, auditiva, intelectual, física e múltipla); transtorno do espectro autista; 

transtorno do déficit de atenção/hiperatividade; altas habilidades/superdotação. 

Em seu câmpus, em São José, na Grande Florianópolis, a FCEE conta com dez Centros de Atendimento 

Especializado, que são espaços de estudos, discussões, atendimentos e pesquisas em suas respectivas áreas de atuação. 

Neste local, atuam cerca de 400 servidores, entre efetivos, ACTs e terceirizados (divididos entre quadro civil e quadro magistério). 

Em todas as regiões do Estado de Santa Catarina, a FCEE mantém parcerias com 241 instituições 

especializadas em educação especial, beneficiando cerca de 30 mil educandos com deficiência. Os programas de parcerias 

incluem repasses financeiros para contratação direta de professores (MRD), para manutenção das atividades (Fundo 

Social/Acolher) e cedência de professores, totalizando em 2025 o valor de R$341 milhões em repasses a serem realizados. 

Nas escolas da rede estadual, a FCEE é responsável ainda pela análise e autorização da implantação de 

serviços especializados em educação especial (segundo professor de turma, professor bilíngue, professor intérprete, 

professor instrutor da LIBRAS e atendimento educacional especializado), por meio de parceria com a Secretaria de Estado 

da Educação, beneficiando cerca de 37 mil alunos. Por ano, em média, são cerca de 12 mil processos analisados. 

(Fl. 02 da EM SED/FCEE nº 01/2026) 

A demanda da FCEE inclui também a realização de cursos, capacitações e assessorias técnicas voltados para 

profissionais que atuam nos serviços especializados disponibilizados nas instituições parceiras e nas escolas da rede regular de ensino. 

2. DA ALTERAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4º DA LEI N. 260 DE 2004 

A Lei complementar nº 260 de 2004 atribui, como prazo máximo de contratação temporária, o período de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado pelo mesmo período. Excetuam-se, entretanto, os servidores da Secretaria de Estado 

da Administração Prisional e Socioeducativa e pela Secretaria de Estado da Saúde. 

O objetivo da presente alteração é justamente incluir a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), 

na mesma exceção, tendo como prazo máximo de contratação temporária o período de 24 (vinte e quatro) meses, podendo 

ser prorrogado por igual período. 
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Assim dispõe o parágrafo único do art. 4º da Lei 260/2004: 

“Art. 4º As contratações de que trata esta Lei Complementar serão realizadas pelo prazo máximo de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogadas pelo mesmo prazo. 

Parágrafo único. Ficam excetuadas as contratações realizadas pela Secretaria de Estado da Administração 

Prisional e Socioeducativa e pela Secretaria de Estado da Saúde, que terão prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 

prorrogável por 1 (uma) única vez pelo mesmo prazo. (NR) (Redação dada pela Lei 17.758, de 2019).” 

Por sua vez, cabe esclarecer que a rotatividade, em curto período, de servidores contratados impede a 

continuidade de projetos, bem como o cumprimento dos objetivos e missão da Instituição. Além do mais, verifica-se que as razões 

fáticas que ensejam a contratação inicial temporária permanecem, sob pena de prejudicar a essencial atividade à população. 

E, para cumprir com seus objetivos e missão, necessita a FCEE, além dos servidores efetivos, também dos 

servidores temporários para atuarem nos demais cargos não contemplados no último concurso público realizado. 

Cabe frisar que os servidores temporários dos quadros da FCEE exercem tarefas contínuas, ou seja, por tais 

cargos não estarem contemplados no último concurso realizados, tais servidores exercem funções essenciais para os 

atendimentos especializados em educação especial. 

(Fl. 03 da EM SED/FCEE nº 01/2026) 

Cabe frisar que alterar o prazo máximo de contratação temporária não aumentará o impacto orçamentário -

financeiro, uma vez que contratos existentes e sua eventual prorrogação apenas exigirão do Estado a manutenção da 

dotação específica para tal fim. Podendo-se até dizer que irá gerar economia ao Estado, vez que não irá precisar treinar 

novos servidores e nem arcar com custos de novos processos seletivos. 

Por essas razões, com base na continuidade do serviço, na supremacia do interesse público e na 

economicidade, é que se pretende alterar a citada norma, em prol de garantir maior eficiência aos serviços prestados à 

sociedade catarinense. 

Por fim, salientamos que a proposta apresentada é de elevada importância para o planejamento de política de 

educação especial no Estado de SC. 

Certos da sua compreensão, enviamos em anexo nossa proposta de alteração de lei. 

Respeitosamente, 

LUCIANE BISOGNIN CERETTA 

Secretária de Estado da Educação (datado e assinado digitalmente) 

JEANE RAUH PROBST LEITE 

Presidente da FCEE 

(datado e assinado digitalmente) 

PROJETO DE LEI Nº 170/2026 

Altera o art. 4º da Lei Complementar nº 260, de 2004, que dispõe sobre a contratação 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, e do art. 21, § 2º, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 4º da Lei Complementar nº 260, de 22 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º .................................................................................................................................................................. 

Parágrafo único. Ficam excetuadas as contratações realizadas pela Secretaria de Estado de Justiça e 

Reintegração Social (SEJURI), pela Secretaria de Estado da Saúde (SES) e pela Fundação Catarinense de Educação Especial 

(FCEE), que terão prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável por 1 (uma) única vez pelo mesmo prazo.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2019/17758_2019_lei.html
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PROJETOS DE LEI   
 

PROJETO DE LEI Nº 151/2026 

Reconhece o Município de Vargeão como Capital Catarinense do Meteorito. 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Vargeão como Capital Catarinense do Meteorito. 

Art. 2º O Anexo único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL Nº 

.......................... ............................................................................. ...................................... 

Vargeão Capital Catarinense do Meteorito  

.......................... ............................................................................. ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa reconhecer o município de Vargeão como Capital Catarinense do Meteorito. 

A cratera de Vargeão, no oeste de Santa Catarina, é uma estrutura de impacto rara formada há cerca de 80 a 

120 milhões de anos por um meteoro de centenas de metros de diâmetro. A cidade foi construída dentro desta depressão de 

12 a 13 km, tornando-se um ponto turístico e de estudos geológicos. 

O Domo de Vargeão é um dos raros astroblemas (crateras de impacto) preservados no Brasil e no mundo, 

sendo objeto de estudos contínuos. 

Assim, solicitamos o apoio dos nobres parlamentares para aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 152/2026 

Isenta do ICMS - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços, na 

forma que especifica, as vendas de motocicletas para os profissionais em transporte de 

passageiros, entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, no estado de 

Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1º Ficam isentas do ICMS - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços, as vendas 

internas e interestaduais promovidas pelos estabelecimentos fabricantes ou seus revendedores autorizados, de motocicletas 

equipadas com motor não superior a 150 (cento e cinquenta) cilindradas, quando destinadas ao uso por mototaxistas, nos 

termos da Lei Federal n.º 12.009/2009. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. Esta isenção é limitada a uma motocicleta por beneficiário. 

Art. 2º O benefício só se aplica desde que o adquirente preencha todas as condições a seguir enumeradas: 

I – tenha completado 21 anos; 

II – possua habilitação por pelo menos dois anos, na categoria; 

III – utilize, exclusivamente, a motocicleta nas atividades previstas na Lei Federal n.º 12.009/2009; 

IV – possua autorização do Poder Público Municipal para exercer a atividade. 

Art. 3º O benefício previsto nesta lei será transferido ao adquirente mediante redução no preço do veículo. 

Art. 4º O benefício só poderá ser utilizado a cada três anos, a menos que ocorra destruição completa da 

motocicleta ou seu desaparecimento, o que deverá ser comprovado por Certidão de Baixa, prevista em Resolução do 

CONTRAN, ou pela Certidão fornecida pela Delegacia de Polícia de Furtos e Roubos ou congênere. 

Art. 5º O imposto incidirá, normalmente, sobre quaisquer acessórios opcionais, que não sejam equipamentos 

originais da motocicleta adquirida. 

Art. 6º Caso o adquirente venha a alienar a motocicleta beneficiada pela isenção prevista por esta lei, a pessoa 

que não atenda aos requisitos e às condições estabelecidas no art. 2º, o tributo será exigido, corrigido monetariamente. 

Art. 7º O Poder Executivo estadual regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias contados da sua publicação. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

Regulamentada e já integrada ao panorama econômico do País, a profissão de mototaxista e motoboy 

responde por uma parcela cada vez maior dos transportes urbanos, principalmente nos grande centros urbanos. É, também, 

responsável pelo sustento de muitas famílias. O presente Projeto, objetivamos oferecer, aos nossos mototaxistas e motoboys, 

uma oportunidade real de adquirir novos veículos, renovando a frota e aumentando a segurança no trânsito. Aqui, é bom 

salientar que a categoria dos taxistas desfruta de benefício semelhante ao ora proposto, e esta situação fere a isonomia 

tributária preconizada no Artigo 155, inciso XII, alínea "g" da Constituição Federal, que veda à União, aos estados, ao Distrito 

Federal e aos municípios, "Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 

proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.". Com a regulamentação da profissão de mototaxista (Lei Federal 

nº 12.009/2009), muitas pessoas enxergaram, no exercício dessa atividade, uma forma de trabalho honesta e regular. 

Entretanto, após a regulamentação, os custos para o exercício da profissão aumentaram, exigindo do Poder Público medidas 

que ajudem esses milhares de profissionais a manter-se em atuação. Assim, a isenção aqui proposta visa estender para os 

mototaxistas o benefício concedido aos taxistas, havendo uma só isenção para cada profissional e para motocicletas de no 

máximo 150 (cento e cinquenta) cilindradas, que tenham a mesma finalidade: o transporte de passageiros, na categoria de 

aluguel (mototáxi). Acreditamos que a aprovação deste Projeto, além de beneficiar esses profissionais, facilitando a obtenção 

do sustento próprio e de suas famílias, virá melhorar a qualidade da frota, aumentando a segurança dos profissionais e 

daqueles que utilizam o serviço, pois, com o estímulo oferecido, muitos profissionais irão adquirir instrumentos de trabalho 

mais modernos e melhor equipados! Contamos, portanto, com todo o apoio dos nobres colegas à presente iniciativa, que 

atende a uma classe numerosa e trabalhadora, além de beneficiar a sociedade, como um todo, e estar de acordo com os 

requisitos legais exigidos. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Sérgio da Rosa Guimarães) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 153/2026 

Dispõe sobre a concessão de desconto do IPVA e do ICMS nas aquisições de veículos 

automotores e eletrodomésticos a doadores regulares de sangue, plaquetas e 

cadastrados no Registro Nacional de doadores de medula óssea no âmbito do Estado 

de Santa Catarina, e dá outras providências. 

Art. 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), no 

âmbito do Estado de Santa Catarina, os cidadãos que comprovarem ser doadores regulares de sangue, plaquetas e/ou 

cadastrados no Registro Nacional de doadores de medula óssea, nos termos desta Lei. 

Art. 2º Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) incidente 

na aquisição de veículos automotores de até R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), bem como de eletrodomésticos da 

chamada “linha branca” (geladeira, fogão, máquina de lavar, entre outros), os cidadãos definidos no artigo anterior. 

Art. 3º Para fins desta Lei, considera-se: 

I – Doador regular de sangue ou plaquetas: aquele que comprovar, no mínimo, duas doações anuais 

consecutivas no último ano, realizadas em instituições oficiais ou por estas reconhecidas. 

II – Doador cadastrado de medula óssea: aquele que esteja regularmente inscrito no Registro Nacional 

de Doadores de Medula Óssea (REDOME), mantido pelo Ministério da Saúde, e que mantenha atualizados seus 

dados cadastrais. 

Art. 4º A comprovação da condição de doador será feita por meio de: 

I – Declaração ou certificado emitido por hemocentro público ou entidade reconhecida, constando a 

regularidade das doações. 

II – Comprovação de cadastro atualizado junto ao REDOME, no caso de doadores de medula óssea. 

Art. 5º A isenção de que trata esta Lei: 

I – Será concedida uma vez por exercício para o IPVA, concedendo o isenção de 50% para duas doações 

anuais e, 100% de isenção para três doações ou mais anuais; 

II – No caso do ICMS, poderá ser usufruída a cada 3 (três) anos, contados da data da aquisição do bem com 

isenção anterior; 

III – É intransferível, aplicando-se apenas ao doador e ao bem adquirido ou registrado em seu nome. 

Art. 6º A Secretaria de Estado da Fazenda, em conjunto com a Secretaria de Estado da Saúde, 

regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo os procedimentos para a 

concessão e controle das isenções. 

Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo incentivar a doação voluntária de sangue, plaquetas e medula 

óssea no Estado de Santa Catarina, reconhecendo e valorizando a solidariedade daqueles que contribuem para salvar vidas. 

O incentivo fiscal proposto atua como um estímulo adicional ao engajamento da sociedade com os bancos de 

sangue e os cadastros de doadores de medula, enfrentando a crônica escassez de doações. 

Além de representar um benefício social significativo, a medida reforça o papel do Estado como promotor da 

cidadania, da saúde coletiva e da responsabilidade social. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Sérgio da Rosa Guimarães) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 154/2026 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, a 

Pesca Colaborativa entre Pescadores e Botos em Laguna. 

Art. 1º Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, a Pesca 

Colaborativa entre Pescadores e Botos em Laguna. 

Art. 2º O reconhecimento de que trata esta Lei abrange: 

I – Os saberes e as linguagens corporais utilizados na interação entre humanos e cetáceos; 

II – As técnicas de confecção e arremesso de tarrafas específicas para esta modalidade; 

III – A tradição oral e a memória coletiva das comunidades pesqueiras envolvidas. 

Art. 3º O Anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 4º Compete ao Poder Executivo Estadual, por intermédio de seus órgãos de cultura e meio ambiente, 

assegurar a salvaguarda deste patrimônio, visando: 

I – A proteção do habitat natural necessário para a ocorrência da pesca colaborativa; 

II – O apoio à transmissão desses saberes às novas gerações de pescadores; 

III – O fomento de pesquisas científicas e antropológicas sobre a simbiose entre as espécies. 

Art. 5º Eventuais registros fotográficos, audiovisuais e documentais realizados pelo Estado sobre a prática 

deverão ser preservados em arquivo público para fins de consulta histórica. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

ANEXO ÚNICO 

Altera o Anexo I da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

"ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

........................................................................................... 

Patrimônio Cultural    Lei Original 

........................................................................................... 

Pesca Colaborativa entre Pescadores e Botos em Laguna 

........................................................................................... 

JUSTIFICAÇÃO 

A pesca colaborativa entre homens e botos é um fenômeno raríssimo, registrado em poucos lugares do mundo, 

sendo Santa Catarina (especialmente a região de Laguna e Passo de Torres) o principal expoente global desta prática. 

Nesta interação, os botos-da-tainha cercam os cardumes e emitem sinais claros (saltos ou batidas de cabeça) 

para que os pescadores lancem suas tarrafas. Trata-se de uma tecnologia tradicional de pesca que une conservação 

ambiental e identidade cultural. 

O reconhecimento por Lei Estadual reforça o status já conferido pelo IPHAN em nível nacional, garantindo que 

o Estado de Santa Catarina tenha instrumentos jurídicos próprios para proteger seus pescadores e a biodiversidade marinha, 

promovendo o turismo sustentável e a dignidade das comunidades litorâneas. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Sérgio da Rosa Guimarães) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 155/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural Esportiva Cazuá – ACEC, de São 

José, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”.  

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural Esportiva Cazuá – ACEC, com sede 

no Município de São José. 
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Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SÃO JOSÉ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Cultural Esportiva Cazuá – ACEC  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem como finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Cultural Esportiva Cazuá, com sede no Município de São José, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade.  

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Cultural Esportiva Cazuá – ACEC, de São 

José, tem como finalidade promover ações de caráter esportivo, cultural, recreativo, assistencial, social, educacional e 

ambiental, voltadas ao desenvolvimento da comunidade e ao reconhecimento de suas atividades em diferentes esferas. 

A entidade atua no desenvolvimento comunitário por meio de ações assistenciais e beneficentes, incentivo à 

prática esportiva e participação em competições, além da promoção de atividades culturais, educacionais e projetos de 

inclusão social, digital e ambiental. Também fomenta o voluntariado, a inclusão social e a defesa de direitos, com destaque 

para pessoas com deficiência, mulheres e crianças. 

Por fim, dedica-se à formação esportiva por meio de escolinhas, especialmente no ensino da capoeira e de 

outras modalidades, visando à inclusão social e ao desenvolvimento educacional. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 156/2026 

Altera a Lei n. 19.230, de 22 de janeiro de 2025, que “institui a obrigatoriedade do 

fomento pelo Estado de Santa Catarina à celebração e à prestação de homenagens ao 

dia dos pais e ao dia das mães nas escolas de ensino básico e fundamental”, para dispor 

sobre as atividades a serem realizadas e sanções pelo descumprimento. 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei n. 19.230, de 22 de janeiro de 2025, que “institui a obrigatoriedade do fomento pelo 

Estado de Santa Catarina à celebração e à prestação de homenagens ao dia dos pais e ao dia das mães nas escolas de 

ensino básico e fundamental”, para dispor sobre as atividades a serem realizadas e sanções pelo descumprimento. 

Art. 2º A Lei n. 19.230, de 22 de janeiro de 2025, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ………………....................................................................................................................................…….. 

§ 1º O incentivo e fomento de que trata o caput se estendem ao reconhecimento dos valores das figuras dos 

pais e das mães dentro do contexto familiar e social, cumprindo ainda ao Estado, na qualidade de regulamentador das 

instituições de ensino, incentivar a interação familiar dentro do ambiente escolar, com atividades que incluam a participação 

do grupo familiar como um todo. 
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§ 2º No âmbito das unidades de ensino mantidas, subsidiadas ou administradas direta ou indiretamente pelo Estado 

de Santa Catarina, o dever descrito no caput estende-se a assegurar a realização das homenagens, nos termos desta Lei.” (NR) 

“Art. 2º O incentivo e fomento de que trata o art. 1º será realizado pelo Estado por intermédio de programas 

de promoção da participação familiar na escola, na forma prevista em decreto do Governador do Estado. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento do caput, a Secretaria de Estado da Educação poderá expedir 

orientações pedagógicas e administrativas voltadas ao fiel respeito a esta Lei, inclusive mediante modulação de acesso a 

serviços ou benefícios ofertados pelo Estado às instituições citadas no caput do art. 1º. 

Art. 3º O descumprimento injustificado das disposições previstas nesta Lei constitui infração administrativa, 

sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa ou disciplinar adequadas ao caso concreto. 

§ 1º Constituem hipóteses de descumprimento desta Lei: 

I — deixar de promover, sem justificativa plausível, as atividades previstas nesta Lei; 

II — omitir deliberadamente a inclusão das atividades no planejamento pedagógico ou no calendário escolar; 

III — impedir ou dificultar injustificadamente a participação da comunidade escolar nas homenagens e 

atividades de que trata esta Lei. 

§ 2º A infração prevista no caput será penalizada por multa administrativa aplicada ao responsável 

principal/titular da instituição de ensino, nos seguintes termos: 

I - aos diretores titulares ou em exercício em unidades de ensino mantidas e administradas direta ou 

indiretamente pelo Estado, cumulativamente: 

a) multa administrativa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais); e 

b) abertura de processo administrativo disciplinar, nos termos da legislação aplicável; 

II - aos diretores ou responsáveis principais ou em exercício de unidades de ensino privadas: 

a) restrição de acesso a benefícios do Estado, nos termos do decreto do Governador do Estado; 

b) advertência formal após a primeira constatação; e 

c) multa administrativa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a contar da primeira recorrência. 

§ 3º Considera-se reincidência a repetição da infração dentro do prazo de 3 (três) anos, hipótese em que a 

sanção pecuniária poderá ser aplicada em dobro. 

§ 4º O valor das sanções pecuniárias previstas nesta Lei será atualizado, no ato da sua aplicação, com base 

na inflação acumulada entre a data da publicação desta Lei e a homologação da penalidade. 

Art. 4º Qualquer cidadão poderá comunicar às autoridades competentes o eventual descumprimento desta Lei. 

Art. 5º Os procedimentos administrativos destinados à apuração das infrações previstas nesta Lei deverão 

assegurar o contraditório, a ampla defesa e a decisão fundamentada, sendo a penalidade aplicada nos termos do Regulamento. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade aperfeiçoar a Lei Estadual n. 19.230, de 22 de janeiro de 2025, 

conferindo-lhe maior efetividade normativa e aplicabilidade prática no âmbito das instituições de ensino do Estado de Santa Catarina. 

A legislação vigente estabeleceu importante diretriz ao instituir o fomento à celebração do Dia dos Pais e do 

Dia das Mães nas escolas. Contudo, verifica-se, na prática, a necessidade de aprimoramento do diploma legal, especialmente 

quanto à definição de mecanismos concretos de implementação, bem como à previsão de instrumentos de responsabilização 

em caso de descumprimento. 

Nesse sentido, a proposta ora apresentada busca, inicialmente, explicitar que o fomento estatal não se limita 

a meras orientações genéricas, mas compreende a promoção ativa de valores familiares e o estímulo à participação da família 

no ambiente escolar. Trata-se de medida que reforça o papel da escola como espaço de integração social, em consonância 

com o disposto no art. 205 da Constituição Federal, que estabelece a educação como dever do Estado e da família. 
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Além disso, o projeto delimita com maior precisão o alcance da norma ao prever que, no caso das instituições 

de ensino mantidas, subsidiadas ou administradas pelo Estado, a realização das homenagens passa a configurar dever 

objetivo, e não mera faculdade, garantindo uniformidade na aplicação da política pública educacional. 

Outro ponto relevante da proposição é a previsão de diretrizes para a atuação da Secretaria de Estado da 

Educação, autorizando a expedição de orientações pedagógicas e administrativas. Tal medida visa assegurar coerência e 

padronização na execução das atividades, respeitada a autonomia pedagógica das instituições, mas dentro de parâmetros 

mínimos estabelecidos pelo Estado. 

No tocante à efetividade da norma, o projeto inova ao tipificar o descumprimento injustificado como infração 

administrativa, estabelecendo hipóteses objetivas de violação e respectivas sanções. A previsão de penalidades — que 

variam desde advertência até multa administrativa e restrições a benefícios estatais — revela- se necessária para garantir a 

observância da lei, evitando que sua aplicação se torne meramente simbólica. 

Importante destacar que a responsabilização proposta observa rigorosamente os princípios do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa, assegurando que eventual aplicação de sanções ocorra de forma justa e fundamentada. 

Ademais, a possibilidade de comunicação de irregularidades por qualquer cidadão fortalece o controle social e a 

participação da comunidade na fiscalização das políticas públicas educacionais, contribuindo para maior transparência e accountability. 

Por fim, cumpre ressaltar que a iniciativa encontra amparo no interesse público, ao valorizar a família como 

núcleo essencial da formação social e ao incentivar a aproximação entre escola e comunidade, fator reconhecidamente 

relevante para o desenvolvimento educacional e emocional dos estudantes. 

Diante do exposto, considerando o mérito e a relevância da matéria, solicita-se o apoio dos nobres Pares para 

a aprovação do presente Projeto. 

Sala das Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 157/2026 

Reconhece Blumenau como a cidade pioneira do Cristal Artesanal de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica reconhecido o Município de Blumenau como a cidade pioneira do Cristal Artesanal de Santa Catarina. 

Art. 2º O reconhecimento de que trata essa lei, deverá ser considerando para a elaboração de políticas públicas 

e materiais institucionais e turísticos de divulgação do Estado, que tratarem sobre o tema. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo reconhecer o Município de Blumenau como a cidade pioneira do cristal 

artesanal em Santa Catarina, valorizando uma tradição produtiva que se consolidou ao longo de décadas e que se encontra 

profundamente integrada à identidade econômica, cultural e histórica da região. 

A atividade relacionada à produção de cristal em Blumenau remonta ao período pós-Segunda Guerra Mundial, 

quando técnicas oriundas da tradição vidreira europeia foram introduzidas no município, favorecendo o desenvolvimento de 

um setor especializado, com mão de obra qualificada e forte capacidade produtiva. Ao longo das décadas de 1960 a 1980, o 

município consolidou-se como um dos principais centros nacionais de produção de cristais finos, com destaque para a 

fabricação de peças decorativas e utilitárias de elevado valor agregado. 

Com o passar dos anos, especialmente a partir da década de 1990, a atividade passou por processos de 

transformação e modernização, ao mesmo tempo em que sua dimensão cultural e histórica ganhou maior relevância. A 

produção de cristal passou a ser reconhecida não apenas como atividade econômica, mas também como expressão do 

patrimônio técnico e artesanal construído por gerações de trabalhadores e empreendedores. 

Atualmente, essa tradição permanece viva tanto na produção artesanal quanto na preservação de sua 

memória industrial, assumindo também papel relevante no turismo cultural e no comércio especializado do município. Nesse 

contexto, destaca-se o Museu do Cristal de Blumenau, espaço dedicado à preservação da história da atividade vidreira local, 

reunindo acervo representativo das diferentes fases de produção e contribuindo para a difusão do conhecimento técnico e 

cultural associado ao setor. 
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O reconhecimento proposto possui natureza eminentemente declaratória e simbólica, não implicando a criação 

de obrigações, encargos ou despesas ao Estado, mas servindo como instrumento de valorização institucional da identidade 

produtiva de Blumenau. Ademais, nos termos do art. 2º da proposta, tal reconhecimento poderá orientar a elaboração de 

políticas públicas e materiais institucionais e turísticos, reforçando a promoção do Estado e de suas vocações regionais. 

Trata-se, portanto, de medida que busca conferir visibilidade e reconhecimento a uma atividade que marcou o 

desenvolvimento econômico e cultural de Santa Catarina, fortalecendo a memória industrial do Estado e contribuindo para a 

promoção de seu patrimônio histórico e produtivo. 

Diante da relevância do tema, submete-se a presente proposição à apreciação desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 159/2026 

Institui normas de transparência na formação de preços dos combustíveis 

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1º Ficam os postos revendedores de combustíveis automotivos localizados no Estado de Santa Catarina 

obrigados a disponibilizar aos consumidores informações claras, precisas e ostensivas acerca da composição estimada do 

preço final dos combustíveis comercializados. 

Art. 2º As informações referidas no art. 1º deverão ser disponibilizadas em local de fácil visualização pelo 

consumidor, em painel, cartaz ou meio eletrônico acessível, contendo, no mínimo: 

I – o preço final por litro do combustível; 

II – a estimativa da parcela correspondente ao preço do combustível na refinaria ou na base de distribuição; 

III – a estimativa da parcela correspondente aos tributos federais incidentes; 

IV – a estimativa da parcela correspondente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); 

V – a estimativa da parcela correspondente aos custos de distribuição e revenda. 

§ 1º As informações deverão ser apresentadas de forma clara e compreensível ao consumidor, utilizando 

linguagem simples e fonte legível. 

§ 2º O painel ou cartaz informativo deverá estar posicionado em área de circulação dos consumidores ou 

próximo às bombas de abastecimento, de modo a permitir sua visualização antes ou durante o abastecimento. 

Art. 3º Os postos revendedores poderão complementar as informações previstas nesta Lei por meio de 

recursos digitais, tais como QR Code ou outros meios eletrônicos, que permitam ao consumidor acessar dados detalhados 

sobre a composição do preço dos combustíveis. 

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas na legislação de 

defesa do consumidor, especialmente aquelas estabelecidas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

Art. 5º A fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do 

consumidor, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos competentes. 

Art. 6º Esta Lei não interfere na liberdade de formação de preços dos combustíveis, limitando-se a estabelecer 

mecanismos de transparência e informação ao consumidor. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A transparência na formação de preços dos combustíveis constitui importante instrumento de fortalecimento 

da relação de consumo e de promoção da confiança entre consumidores e fornecedores. 

No Brasil, o mercado de combustíveis opera sob regime de liberdade de preços, sendo permitido aos agentes 

econômicos estabelecer os valores de comercialização de acordo com as condições de mercado. 

Todavia, a liberdade econômica deve coexistir com o direito do consumidor à informação adequada e clara 
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sobre os produtos e serviços ofertados, conforme determina o art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Nesse contexto, a presente proposição busca ampliar a transparência quanto à composição do preço final dos 

combustíveis, permitindo que os consumidores compreendam, de maneira simplificada, os principais elementos que 

compõem o valor pago na bomba, tais como custos de produção ou distribuição e tributos incidentes. 

Embora existam normas federais que tratam da divulgação de informações relacionadas aos combustíveis, 

observa-se, na prática, que tais dados nem sempre são apresentados de forma acessível e compreensível ao consumidor no 

momento do abastecimento. Assim, a iniciativa pretende reforçar a publicidade dessas informações em local visível, 

contribuindo para o exercício do direito à informação. 

Importa destacar que a proposta não interfere na liberdade de formação de preços nem impõe qualquer 

controle sobre os valores praticados no mercado, limitando-se a estabelecer mecanismos de transparência e de 

informação ao consumidor. 

Do ponto de vista constitucional, a matéria insere-se na competência concorrente dos Estados para legislar 

sobre consumo, nos termos do art. 24, inciso V, da Constituição Federal, bem como na competência comum para proteção 

do consumidor prevista no art. 23, inciso VIII, da Carta Magna. 

Dessa forma, ao ampliar a transparência e facilitar o acesso dos consumidores às informações sobre os preços 

dos combustíveis, o presente Projeto de Lei contribui para fortalecer a cidadania, promover relações de consumo mais 

equilibradas e incentivar práticas comerciais mais transparentes. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente proposição. 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 162/2026 

Declara de utilidade pública Instituto Arvoredo de Basquetebol-IAB, de Florianópolis e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada(o) de utilidade pública estadual o Instituto Arvoredo de Basquetebol - IAB com sede no 

Município Florianópolis. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Florianópolis. LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Instituto Arvoredo de Basquetebol -IAB  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Instituto Arvoredo 

de Basquetebol - IAB, com sede no município de Florianópolis em razão da relevante função social que a entidade 

desempenha junto à comunidade local. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Instituto Arvoredo de Basquetebol - IAB tem por 

finalidade desenvolver relevantes atividades de caráter esportivo, educacional e social voltadas à comunidade, especialmente 

a crianças, adolescentes e jovens. Por meio da oferta de aulas, treinamentos, eventos esportivos e participação em 

competições, o instituto utiliza o esporte como ferramenta de promoção da saúde, inclusão social e formação cidadã. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Rodrigo Minotto  

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 163/2026 

Declara de utilidade pública Associação Cultural e Comunitária Amigos de Porto Belo - 

SC e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada(o) de utilidade pública estadual a Associação Cultural e Comunitária Amigos de Porto 

Belo - SC, com sede no Município Porto Belo. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... .. 

Porto Belo  

...... ........................................................................... .. 

 Associação Cultural e Comunitária Amigos de Porto Belo - SC  

...... ........................................................................... .. 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Cultural e Comunitária Amigos de Porto Belo - SC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Cultural e Comunitária Amigos de Porto 

Belo - SC, tem por finalidade executar o serviço de radiofusão comunitária, bem como, dar oportunidades à difusão de ideias 

e elementos de cultura, oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, contribuir para o aperfeiçoamento 
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profissional dos jornalistas e radialistas, além de permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Emerson Stein 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 164/2026 

Institui o Programa Estadual de Descentralização dos Serviços de Habilitação – “Habilita SC”. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual de Descentralização dos 

Serviços de Habilitação, denominado “Habilita SC”. 

Art. 2º O Programa Habilita SC tem como objetivo simplificar e desburocratizar o acesso da população aos 

serviços relacionados ao processo de habilitação de condutores e demais serviços administrativos prestados pelo 

Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina – DETRAN/SC 

Art. 3º Para os fins de aplicação do Programa Habilita SC, e em atendimento ao art. 25 da Resolução 

CONTRAN nº 1.020, de 1º de dezembro de 2025, os Centros de Formação de Condutores – CFCs regularmente credenciados 

no Estado passam a ser reconhecidos como Postos Avançados de Atendimento do DETRAN/SC, mediante ato administrativo 

específico e celebração de instrumento formal de cooperação técnica. 

§1º O reconhecimento previsto no caput não implica delegação de competência, concessão ou 

permissão de serviço público. 

§2º A titularidade das atribuições legais, inclusive quanto à coleta e gestão de dados biométricos no âmbito do 

Registro Nacional de Condutores Habilitados – RENACH, permanece exclusiva do DETRAN/SC. 

§3º A descentralização das atividades previstas nesta Lei não caracteriza delegação administrativa, permanecendo 

sob responsabilidade exclusiva do DETRAN/SC a prática dos atos decisórios e a validação final dos procedimentos. 

Art. 4º O Programa Habilita SC será executado em conformidade com o disposto no art. 12, §§ 3º e 4º da 

Resolução CONTRAN nº 1.020, de 1º de dezembro de 2025, assegurando a disponibilização de canais físicos de atendimento 

por meio dos Postos Avançados reconhecidos nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. A atuação dos Postos Avançados constitui apoio operacional à execução das 

atividades administrativas. 

Art. 5º Os Postos Avançados poderão realizar, sob supervisão, controle tecnológico e auditoria 

permanente do DETRAN/SC: 

I – recepção e protocolo de requerimentos administrativos;  

II – coleta e captura biométrica; 

III – digitalização e conferência documental; 

IV – entrega de documentos expedidos pelo DETRAN/SC, a critério do requerente; 

V – orientação e apoio ao usuário; 

VI – aplicação do exame teórico de legislação de trânsito, exclusivamente por meio de sistema eletrônico oficial 

do DETRAN/SC. 

§1º É vedado aos CFCs: 

I – emitir, personalizar ou produzir documentos de habilitação; 

II – alterar registros oficiais; 

III – utilizar dados coletados para finalidade diversa da prevista na legislação de trânsito; 

IV – intervir na correção, homologação ou validação dos resultados do exame teórico. 

§2º O tratamento de dados observará integralmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), cabendo ao DETRAN/SC a condição de controlador. 

§3º Permanecem sob responsabilidade exclusiva do DETRAN/SC: 

I – a elaboração e atualização do conteúdo das avaliações;  

II – a gestão do banco de questões; 
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III – a correção automatizada dos exames;  

IV – a homologação dos resultados; 

V – a validação final do processo de habilitação; e  

VI – a anulação, reaplicação ou revisão de exames. 

§4º Os Centros de Formação de Condutores, poderão disponibilizar a infraestrutura física e tecnológica para 

aplicação do exame teórico. 

Art. 6º A atuação dos Postos Avançados dar-se-á mediante convênio ou termo de cooperação técnica, que 

poderá conter: 

I – cláusula expressa de vedação de exclusividade territorial;  

II – previsão de auditoria e fiscalização permanente pelo DETRAN/SC; 

III – definição das responsabilidades administrativas; 

IV – requisitos tecnológicos mínimos de integração sistêmica;  

V – exigências específicas de segurança, monitoramento por imagem e mecanismos antifraude na 

aplicação do exame teórico. 

Art. 7º Os termos de cooperação técnica também poderão estabelecer a capacitação e a habilitação dos 

empregados dos Centros de Formação de Condutores para atuarem nos Postos Avançados de Atendimento, para o 

desempenho das atividades operacionais vinculadas ao Programa Habilita SC. 

§1º A capacitação de que trata o caput abrangerá: 

I – procedimentos operacionais relacionados à recepção e protocolo de requerimentos; 

II – coleta e captura biométrica por meio de sistemas oficiais integrados ao RENACH; 

III – normas de segurança da informação e proteção de dados pessoais; 

IV – procedimentos de aplicação do exame teórico em ambiente eletrônico supervisionado; 

V – diretrizes de atendimento ao usuário. 

§2º A habilitação para atuação no âmbito do Programa dependerá de: 

I – aprovação em capacitação específica promovida ou homologada pelo DETRAN/SC; 

II – registro nominal do empregado junto ao órgão executivo estadual de trânsito; 

III – vinculação formal ao Termo de Cooperação Técnica. 

§3º A habilitação prevista neste artigo não caracteriza investidura em cargo público, delegação de poder de 

polícia ou exercício de função pública, limitando-se às atividades operacionais expressamente previstas nesta Lei. 

§4º O DETRAN/SC poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, a habilitação concedida, mediante 

processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 8º A adesão ao Programa “Habilita SC” será facultativa aos CFCs, condicionada ao cumprimento dos 

requisitos técnicos, estruturais e tecnológicos definidos em regulamento. 

Art. 9º Poderão ser incluídos no âmbito do Programa, outros serviços administrativos relacionados ao processo 

de habilitação, mediante regulamentação específica do Poder Executivo. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei institui o Programa Estadual de Descentralização dos Serviços de Habilitação – 

“Habilita SC”, iniciativa voltada à modernização, simplificação e ampliação do acesso da população catarinense aos serviços 

relacionados ao processo de habilitação de condutores. 

A proposta tem como eixo central o reconhecimento dos Centros de Formação de Condutores regularmente 

credenciados no Estado como Postos Avançados de Atendimento do DETRAN/SC, permitindo que determinadas etapas 

administrativas do processo de habilitação sejam realizadas em ambientes já estruturados, tecnologicamente integrados e 

distribuídos em praticamente todos os municípios catarinenses. 
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O modelo proposto busca enfrentar um problema concreto: a concentração física de serviços nos postos 

tradicionais do órgão executivo de trânsito, o que frequentemente gera deslocamentos longos, custos adicionais ao cidadão 

e filas de espera, especialmente em regiões do interior do Estado. 

Ao estruturar uma política pública de descentralização com base em cooperação técnica, supervisão 

permanente e controle tecnológico, o Programa Habilita SC promove: maior capilaridade do atendimento da população; 

redução de burocracia e tempo de espera; racionalização de recursos públicos; ampliação da eficiência administrativa; além 

da manutenção integral da titularidade estatal das competências legais. 

A proposta não cria delegação de serviço público, concessão ou permissão, tampouco transfere poder de 

polícia administrativa. O modelo preserva integralmente a competência decisória do DETRAN/SC, limitando a atuação dos 

Postos Avançados ao apoio operacional supervisionado, em consonância com a Resolução CONTRAN nº 1.020/2025 e com 

o Código de Trânsito Brasileiro. 

Trata-se, portanto, de uma inovação administrativa responsável, que alia tecnologia, controle e governança 

pública para aprimorar a prestação de serviços sem ampliar estruturas estatais ou gerar novos encargos permanentes ao erário. 

Ao estabelecer critérios objetivos, mecanismos de auditoria e integração sistêmica obrigatória ao RENACH, o 

Estado de Santa Catarina posiciona-se na vanguarda da modernização da gestão de trânsito, apresentando modelo 

potencialmente replicável em âmbito nacional. 

O Programa Habilita SC representa, assim, uma solução equilibrada entre eficiência administrativa, segurança 

jurídica e proteção do interesse público, colocando o cidadão no centro da política pública e fortalecendo a capacidade 

institucional do Estado. 

No que concerne o controle de constitucionalidade e legalidade, a proposição encontra amparo na 

competência legislativa concorrente dos Estados para dispor sobre matéria relacionada à organização administrativa e à 

prestação de serviços públicos no âmbito de sua circunscrição, nos termos dos arts. 24, inciso XII, e 25 da Constituição 

Federal, bem como no exercício da competência administrativa dos órgãos executivos estaduais de trânsito prevista no 

Código de Trânsito Brasileiro. 

O projeto não inova em matéria de trânsito em sentido material, tampouco altera regras federais relativas ao 

processo de habilitação, limitando-se apenas a disciplinar modelo organizacional de atendimento no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, com fundamento na autonomia administrativa estadual, sem lhe impor a criação de despesa. 

Sob o prisma da compatibilidade normativa, a proposta encontra respaldo expresso na Resolução CONTRAN 

nº 1.020, de 1º de dezembro de 2025. 

O art. 12, §3º, da referida Resolução estabelece que os órgãos executivos estaduais devem assegurar canais 

físicos ou eletrônicos para a abertura do formulário RENACH e coleta de dados biométricos. Já o §4º do mesmo dispositivo 

autoriza que tais órgãos contem com o apoio dos responsáveis pelos cursos ou exames, desde que garantidas condições 

equitativas de acesso e ausência de tratamento privilegiado. 

Nesse contexto, o reconhecimento dos Centros de Formação de Condutores como Postos Avançados de 

Atendimento configura medida de apoio operacional expressamente admitida pela regulamentação federal, sem qualquer 

afronta à competência da União. 

Adicionalmente, o art. 37, inciso II, da Resolução dispõe que as aulas práticas ocorrerão nos termos, horários 

e locais estabelecidos pelo órgão executivo estadual, o que reforça a legitimidade da organização territorial e operacional dos 

serviços por ato do DETRAN/SC. 

No que concerne aos exames teóricos, o art. 32 da Resolução determina que sua aplicação compete aos órgãos 

executivos estaduais, admitindo formatos eletrônicos, híbridos ou remotos, sob monitoramento eletrônico. A proposta preserva 

integralmente essa competência, restringindo a atuação dos Postos Avançados ao suporte físico e tecnológico, mantendo sob 

responsabilidade exclusiva do DETRAN/SC: a gestão do banco de questões (art. 33); a correção e homologação dos resultados 

(art. 34); a validação biométrica (art. 27); a expedição dos documentos de habilitação (arts. 48 e 50). 

Igualmente relevante é o disposto no art. 108, inciso VII, da Resolução, que atribui aos órgãos executivos 

estaduais a realização dos exames teóricos e práticos, competência que permanece intocada no modelo proposto. 
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A proposta também observa o art. 136 da Resolução, que veda a terceirização ou transferência de 

responsabilidade sem autorização expressa, uma vez que não há delegação de poder de polícia, concessão ou permissão de 

serviço público, apenas cooperação técnica supervisionada, com manutenção integral da titularidade estatal das atribuições. 

Assim, sob o ponto de vista do controle de constitucionalidade: entendo que não há usurpação de competência 

da União; não há violação ao art. 22, XI, da Constituição Federal; não há criação de nova modalidade de serviço público; não 

há delegação indevida de poder de polícia; não há afronta à hierarquia normativa federal; e, não há criação de despesa. 

Trata-se, em verdade, de medida organizacional de caráter administrativo, plenamente compatível com a 

regulamentação nacional vigente, voltada à ampliação da eficiência, capilaridade e acessibilidade dos serviços públicos 

estaduais de trânsito. 

A proposta, portanto, revela-se juridicamente adequada, constitucionalmente legítima e alinhada às diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito, fortalecendo a governança administrativa sem extrapolar os limites 

normativos federais. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 165/2026 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Dom Francisco Carlos Bach. 

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Catarinense a Dom Francisco Carlos Bach. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Maurício Peixer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de outubro de 2015)  

"ANEXO ÚNICO 

TITULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORDINÁRIA Nº 

............................................................................ ................................................. 

Dom Francisco Carlos Bach  

........................................................................... .................................................. 

  

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

RELATÓRIO DAS AÇÕES DE SUA EXCELÊNCIA REVERENDÍSSIMA DOM FRANCISCO CARLOS BACH, 

ARCEBISPO METROPOLITANO DE JOINVILLE/SC 

Francisco Carlos Bach nasceu na cidade de Ponta Grossa (PR) a 4 de maio de 1954. 

Foi ordenado Presbítero (sinônimo de Padre na Igreja Católica) por Dom Geraldo M. Pellanda a 3 de dezembro 

de 1977. Obteve o Mestrado em Direito Canônico em Roma, Itália, no ano de 1987. Como Padre Católico, exerceu diversas 

funções pastorais, educativas, administrativas e judiciais, até ser nomeado Bispo pelo Papa Bento XVI. Sua Ordenação 

Episcopal ocorreu no dia 27 de outubro de 2005. Atuou em 3 dioceses no Paraná, e, desde o dia 19 de abril de 2017, é Bispo 

da Diocese de Joinville/SC. Graças à sua forte presença entre os Bispos e a sua dedicação ao povo de Deus, o Papa 

Francisco criou a Província Eclesiástica de Joinville no dia 5 de novembro de 2024, elevando a Diocese de Joinville à categoria 

de Arquidiocese, que possui como dioceses sufragâneas as de Blumenau e Rio do Sul. Isso lhes favorece uma maior 

integração pastoral. Aos 29 de junho de 2025, Dom Francisco Carlos recebe das mãos do Papa Leão XIV o Pálio de 

Arcebispo, sinal de reconhecimento do Sucessor de Pedro e compromisso com a Igreja de Jesus Cristo. 
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Ensina a Igreja Católica a respeito da vocação do Bispo: “Os Bispos, que por instituição divina sucedem aos 

Apóstolos, são constituídos Pastores na Igreja pelo Espírito Santo que lhes foi dado, para serem mestres da doutrina, 

sacerdotes do culto sagrado e ministros da governação” (Código de Direito Canônico, Vaticano, 1983, cân. 375, § 1). Na sua 

essência, a vocação episcopal nasce da experiência dos Doze Apóstolos: “E constituiu Doze, para que ficassem com ele, 

para enviá-los a pregar, e terem autoridade para expulsar os demônios” (Evangelho de São Marcos, capítulo 3, versículos 14 

e 15); “[...] e sereis minhas testemunhas em Jerusalém, em toda a Judeia e a Samaria, e até os confins da terra” (Atos dos 

Apóstolos, capítulo 1º, versículo 8), e também dos epískopos do Novo Testamento (cf. At 20,28; Flp 1,1;1 Tm 3,2; Tt 1,7). 

Portanto, aquilo que define a “identidade” e a “missão” do Bispo é “o mistério de Cristo” e “as características que o Senhor 

Jesus quis para a sua Igreja” (Congregação para os Bispos. Diretório para o ministério pastoral dos Bispos “Apostolorum 

sucessores”, Vaticano, 2004, I,1). Além disso, os Bispos, “quando se dedicam ao cuidado espiritual da sua grei, na realidade 

atendem também ao progresso e prosperidade social e civil” (Concílio Vaticano II, Decreto Christus Dominus, 1965, n.19, 

aprovado pelo Papa S. Paulo VI). Sua presença ativa numa Igreja particular (Diocese) redunda em benefícios, naturais e 

espirituais, também para aqueles e aquelas, indivíduos e instituições, que não são membros da Igreja Católica, pois, afinal 

de contas, a “lâmpada” que está no “candeeiro” há de iluminar não só alguns, mas todos que dela se aproximarem (Lc 11,33): 

é a Igreja sensível às alegrias e esperanças (Gaudium et spes) de todos! 

A Arquidiocese de Joinville louva abendiz ao Senhor Deus pelo grande dom da vida e do ministério episcopal 

de Dom Francisco Carlos, que, nestes quase 9 anos em nosso meio, tem sido uma testemunha viva daquilo que os fiéis 

esperam de um bom Bispo! 

Algumas ações de Dom Francisco Carlos Bach como Bispo e Arcebispo de Joinville/SC: 

A. Ações ad intra=>relativas à vida interna da Igreja Católica Apostólica Romana: 

A1– Múnus de santificar 

01. Dom Francisco Carlos tem celebrado a Santa Missa, memorial permanente da Páscoa do Senhor, com 

grande zelo e devoção na Catedral São Francisco Xavier, que desde 8/01/2024 passa por um processo de 

revitalização, e se tornou oficialmente cartão postal de Joinville e patrimônio histórico de todo o estado de 

Santa Catarina. Igualmente o Arcebispo celebra a Eucaristia em todas as 66 paróquias nos 18 municípios que 

integram a Arquidiocese de Joinville (Joinville, Garuva, Itapoá, Itaiópolis, Mafra, Campo Alegre, Rio Negrinho, 

São Bento do Sul, Corupá, Guaramirim, Jaraguá do Sul, Massaranduba, Schroeder, Araquari, Balneário Barra 

do Sul, Barra Velha, São Francisco do Sul e São João do Itaperiú), num total de 1.431.108habitantes. De um 

modo especial, anualmente preside a Missa dos Santos Óleos (na Quarta Feira Santa, por motivos pastorais), 

na qual são consagrados os Óleos dos Catecúmenos, Enfermos e da Crisma, bem como a Missa da 

Solenidade de Corpus Christi, no centro de Joinville, na qual os fiéis, expressando a sua devoção, enfeitam as 

ruas para acolher a Procissão com o Santíssimo Sacramento. Dentre outras celebrações mais marcantes até 

o momento, vale destacar a Missa de encerramento do Dia Nacional da Juventude (DNJ) de 26/10/2025, com 

cerca de 12mil jovens reunidos na Expoville, em Joinville. 

02. Dom Francisco Carlos, como Sucessor dos Apóstolos, possui igualmente a missão de conferir o 

Sacramento da Crisma àqueles que, em seu caminho de Iniciação à Vida Cristã, decidem seguir e servir a 

Jesus Cristo. Até o momento, como Bispo e Arcebispo de Joinville, Dom Francisco já conferiu o Crisma a 

20.634 pessoas. 

03. Uma das tarefas mais queridas de um Bispo Católico é contribuir para a formação de novos Bispos, Padres 

e Diáconos Permanentes, que constituem os 3graus do Sacramento da Ordem. Em 2024, ordenou Bispo de 

Rio do Sul um membro do clero de Joinville, o Pe. Adalberto Donadelli Júnior. Até o momento, desde que 

chegou, Dom Francisco já ordenou 17 padres e 57 diáconos permanentes para a Arquidiocese de Joinville. 

Atualmente, os seminários da Arquidiocese contam com um total de 28 seminaristas no Propedêutico e 

Seminário Maior. Está diretamente envolvido no Projeto “Padres para Santa Catarina”, que visa conscientizar 

a todos para a necessidade de mais padres. 

A2– Múnus de ensinar 

01. Dom Francisco Carlos tem exercido a missão de pregar a Palavra de Deus e ensinar a Sagrada Doutrina 

Cristã com sabedoria e clareza, não temendo os desafios que isso comporta em nossa sociedade pós-

moderna, marcada pelo individualismo e materialismo. 
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02. Mensalmente, desde 15/09/2017, Dom Francisco Carlos publica uma matéria no site oficial da Arquidiocese 

(“Palavra do Bispo”), orientando o povo de Deus nos mais variados assuntos relacionados à fé cristã e ao 

testemunho dos valores cristãos na família e na sociedade. Sempre está disponível para catequizar e instruir 

o clero e os leigos. 

03. Graças a Dom Francisco Carlos, o povo de Deus na Arquidiocese de Joinville recebeu, para sua formação 

pastoral e pessoal, várias publicações, dentre as quais vale destacar: DIOCESE DE JOINVILLE. Diretório 

Litúrgico. Joinville, 2018; IDEM. Manual do Ministro 

Auxiliar da Comunidade (MAC). Joinville, 2018; IBIDEM. Roteiro Formativo para Ministros Auxiliares da 

Comunidade. Joinville, 2019; IBIDEM. 

Conselhos Missionários Pastorais na Paróquia. Volumes 1 e 2. Joinville, 2020/2024; IDEM. Manual dos 

Missionários da Caridade. Joinville, 2023; IBIDEM. Diretório da Pastoral do Dízimo. Joinville, 2023. Isso sem contar os vários 

manuais de catequese, que são conhecidos em todo o Brasil (a coleção Nossa vida com Jesus, para catequese de Eucaristia; 

Nos passos com Jesus, para adultos; Confirmados na fé, para catequese de Crisma). 

A3– Múnus de reger 

01. Dom Francisco Carlos, como Sucessor dos Apóstolo, participa da autoridade concedida por Nosso Senhor 

Jesus Cristo aos Doze Apóstolos em conjunto (cf. Mateus 18,18; Catecismo da Igreja Católica, Vaticano, 1997, 

n.553). Todavia,em espírito de sinodalidade (cf. Comissão Teológica Internacional. A sinodalidade na vida e 

na missão da Igreja. Vaticano, 2018), exerce a sua autoridade episcopal em comunhão com todo o povo de 

Deus. Assim sendo, conta com a participação de 99 padres diocesanos e 56 padres religiosos, bem como 118 

diáconos permanentes e 80 religiosas, distribuídos por Comarcas (Joinville Norte, Joinville Sul, Jaraguá do 

Sul, São Francisco do Sul e São Bento do Sul), as quais se reúnem algumas vezes por ano. Durante o seu 

arcebispado em Joinville, 2 novas paróquias foram criadas. Até o momento, Dom Francisco Carlos realizou 20 

Visitas Pastorais às Paróquias, que são momentos fortes de encontro, diálogo, oração e reflexão. Na Cúria 

Arquidiocesana, caminha em comunhão com o Vigário Geral, o Vigário Judicial, Ecônomo, o Coordenador de 

Pastoral e o Chanceler, além da dedicação de 46 funcionários. 

01. Um dos momentos mais importantes na vida pastoral de uma Igreja particular é a Assembleia 

Arquidiocesana de Pastoral. Ali, não somente os Padres ou Diáconos se reúnem para rezar e pensar a vida 

diocesana, mas também representantes de todos os conselhos paroquiais e comunitários, pastorais, 

movimentos e associações presentes e unidas à Arquidiocese. Até o momento, contamos com 57 diferentes 

grupos eclesiais atuantes nas paróquias, além de 17 novas comunidades (associações privadas de fiéis).Só 

de Ministros Auxiliares da Comunidade (Ministros da Comunhão, da Palavra, das Exéquias e da Acolhida) 

temos umas 9 mil pessoas, e Catequistas uns 5 mil, dos quais 108 receberam em 2024-2025 o Ministério de 

Catequistas, segundo as novas normas do Papa Francisco. Ultimamente, a Arquidiocese está procurando 

colocar em prática o último Plano Diocesano de Pastoral 2023-20338, com uma série de ações concretas para 

todos os batizados e crismados das nossas comunidades eclesiais missionárias. 

01. No Reino de Deus, à luz da vida e do ensinamento de Jesus Cristo, reinar é servir (Concílio Vaticano II. 

Constituição Dogmática Lumen gentium, 1965, n. 36). Por isso, desde que chegou à Diocese/Arquidiocese de 

Joinville, Dom Francisco Carlos tem orientado e estimulado todas as suas iniciativas de promoção social, na 

condição de Presidente da Associação de Inclusão e Promoção Social da Arquidiocese de Joinville 

(ADIPROS). A ADIPROS é responsável por um conjunto de obras sociais que expressam, de forma concreta, 

a caridade que brota do Evangelho, acolhendo e provendo as pessoas em diferentes situações de 

vulnerabilidade – Lar do Idoso Betânia, Centro Dia Dulce dos Pobres, Casa de Passagem Santo Egídio etc. 

Recentemente, Dom Francisco Carlos inaugurou a nova Casa das Pastorais Sociais, espaço de promoção 

da caridade que produz transformação pessoal e social. Isso sem falar nas 12 Comunidades Terapêuticas que 

lutam para resgatar a dignidade humana corroída pelos vícios11, e toda a promoção social que acontece 

regularmente nas nossas paróquias espalhadas por 18 municípios da região – distribuição de cestas básicas, 

de roupas, remédios, etc. A atuação de Dom Francisco Carlos fortalece a identidade das obras sociais 

católicas como espaços nos quais a fé cristã e o compromisso social caminham juntos. 
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A. Ações ad extra => Nestes quase 9 anos em que está presente em Joinville, Dom Francisco Carlos tem 

marcado presença em vários momentos da vida do povo de Deus em seus desafios cotidianos. 

01. Graças à mediação de Dom Francisco Carlos, a UNIVILLE e a Igreja Católica firmaram uma parceria visando 

uma melhor preservação de livros históricos. 

02. Dom Francisco Carlos, respeitando a laicidade do Estado Brasileiro, procura dialogar com as autoridades 

constituídas com todo o respeito e honestidade. No ano passado, por exemplo, esteve numa audiência na Câmara dos 

Vereadores para tratar de demandas da Arquidiocese. 

03. Por ocasião do 20º aniversário de sua Ordenação Episcopal (2025), Dom Francisco Carlos recebeu uma 

linda homenagem em Sessão Especial na Câmara dos Vereadores de Joinville em 10//11/2025). E assim por diante... 

Conclusão 

Diante do sobredito, não resta dúvidas de que o paranaense Dom Francisco Carlos Bach merece receber o 

título de Cidadão Honorário do Estado de Santa Catarina, o que, providencialmente, coincide com os preparativos da 

Arquidiocese de Joinville para celebrar o seu Centenário ,iniciados a 3 de dezembro de 2025, e que, Deo volente, culminará 

com celebrações no dia 17 de janeiro de 2027. 

Que São Francisco Xavier e Nossa Senhora da Graça padroeiros arquidiocesanos, intercedam por todos nós 

junto ao Senhor Jesus! 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Ana Caroline Campagnolo, Fernando Krelling, Ivan Naatz, Jessé de 

Faria Lopes, Marcius da Silva Machado, Maurício José Eskudlark, Carlos Henrique de Lima, Carlos Humberto Metzner Silva, 

Felippe Luiz Collaço, Mario Pinto da Motta Junior, Oscar Gutz, Maurício Fernando Peixer, Emerson Luciano Stein e Alexander 

Brasil Alves Pereira) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 166/2026 

Declara de utilidade pública a Câmara de Dirigentes Lojistas de Penha - SC, de Penha, 

e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Câmara de Dirigentes Lojistas de Penha - SC, com sede 

no Município de Penha. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Penha LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Câmara de Dirigentes Lojistas de Penha - SC  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual a Câmara de Dirigentes 

Lojistas de Penha - SC, entidade que desempenha papel relevante no fortalecimento da atividade econômica local e na 

promoção do desenvolvimento social do Município de Penha e região. 

Trata-se de associação civil de direito privado, sem fins econômicos e desvinculada de qualquer natureza 

político-partidária ou religiosa, cuja atuação está voltada ao apoio institucional ao comércio lojista e às atividades 

empresariais, com especial atenção às micro e pequenas empresas, que constituem a base da economia regional. Sua 

atuação contribui diretamente para o aprimoramento do ambiente de negócios, estimulando a livre iniciativa, a organização 

do setor produtivo e a qualificação das relações comerciais. 

A entidade também exerce importante função de articulação entre os diversos agentes econômicos, 

promovendo a integração entre empresários, incentivando o compartilhamento de informações estratégicas e fomentando 

soluções conjuntas para desafios comuns do setor. Ademais, desenvolve ações voltadas à conscientização da comunidade 

sobre a relevância do comércio local, contribuindo para o fortalecimento da economia e a geração de emprego e renda. 

Destaca-se, ainda, sua atuação colaborativa junto ao poder público e a outras instituições, por meio de 

parcerias e convênios que visam ao interesse coletivo, bem como sua participação ativa no acompanhamento de iniciativas 

legislativas relacionadas ao setor, contribuindo para o aperfeiçoamento do ambiente regulatório e para a defesa dos interesses 

da classe empresarial. 

Além disso, a entidade promove a capacitação e o desenvolvimento técnico de seus associados, bem como 

mantém serviços que atendem não apenas aos empresários, mas também aos consumidores em geral, evidenciando seu 

compromisso com a coletividade e com a melhoria contínua das relações de consumo. 

Diante desse conjunto de atividades e da relevância de sua atuação institucional, resta evidente que a Câmara 

de Dirigentes Lojistas de Penha - SC presta serviços de interesse público, justificando plenamente o reconhecimento 

pretendido por meio da concessão do título de utilidade pública estadual. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3/2026   

Restabelece, no âmbito da Administração Pública do Estado de Santa Catarina, a 

contagem do tempo de serviço suspensa durante a vigência da Lei Complementar 

Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, e disciplina o reconhecimento e o pagamento 

dos direitos funcionais correspondentes 

Art. 1º Fica restabelecida, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de 

Santa Catarina, a contagem do tempo de serviço compreendido entre 28 de maio de 2020 e 31 de dezembro de 2021, para 

todos os fins de aquisição de direitos funcionais dos servidores públicos estaduais. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos direitos cuja contagem tenha sido suspensa por força da 

Lei Complementar nº 173/2020, observadas as disposições da Lei Complementar nº 226/2026. 

Art. 2º A contagem do tempo restabelecida nos termos desta Lei Complementar produzirá efeitos para fins de: 

I – aquisição de adicionais por tempo de serviço; 

II – triênios, quinquênios ou vantagens equivalentes;  

III – licença-prêmio ou licença especial; 

IV – progressões e promoções funcionais baseadas exclusivamente no tempo de serviço; 

V – demais vantagens cuja aquisição dependa do cômputo do tempo de efetivo exercício. 

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão proceder à revisão dos 

assentamentos funcionais dos servidores, computando o período mencionado no art. 1º para todos os fins de direito.  
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§1º A revisão deverá ser realizada de ofício pela Administração, independentemente de requerimento do servidor. 

§2º Caso necessário, poderão ser editadas normas complementares pelos órgãos de gestão de pessoal. 

Art. 4º Os direitos funcionais reconhecidos em decorrência desta Lei Complementar produzirão efeitos 

financeiros retroativos à data em que teriam sido originalmente adquiridos, caso não houvesse a suspensão da contagem do 

tempo de serviço. 

Art. 5º O pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes da aplicação desta Lei Complementar poderá 

ser realizado: 

I – em parcela única; ou 

II – de forma parcelada, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, conforme regulamentação do Poder Executivo. 

§1º Os valores serão atualizados monetariamente na forma da legislação estadual aplicável. 

§2º O parcelamento previsto neste artigo observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Estado.  

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 90 (noventa) dias, podendo estabelecer: 

I – cronograma de implementação; 

II – critérios de apuração dos valores retroativos; 

III – procedimentos administrativos para revisão das fichas funcionais. 

Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário. 

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

Coordenador da Frente Parlamentar em Defesa do Serviço Público e das Empresas Públicas 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/03/26 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo adequar a legislação do Estado de Santa Catarina 

às novas disposições federais introduzidas pela Lei Complementar nº 226/2026, que restabeleceu a contagem do tempo de 

serviço dos servidores públicos suspensa durante a pandemia de COVID-19. 

Durante a vigência da Lei Complementar nº 173/2020, o período compreendido entre 28 de maio de 2020 e 

31 de dezembro de 2021 deixou de ser contabilizado para diversos direitos funcionais, como adicionais por tempo de serviço, 

progressões e licenças-prêmio. 

Com a alteração legislativa promovida pelo Congresso Nacional e sancionada pela Presidência da República, 

tornou-se possível restabelecer o cômputo desse período para todos os servidores públicos da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Entretanto, para que tal restabelecimento produza efeitos concretos no âmbito estadual, faz-se necessária 

norma específica do Estado de Santa Catarina, disciplinando: 

a) a recomposição da contagem do tempo de serviço; 

b) a revisão dos registros funcionais; e 

c) a forma de pagamento das diferenças remuneratórias eventualmente devidas. 

O presente projeto também estabelece mecanismos responsáveis de execução financeira, permitindo 

pagamento parcelado das diferenças, garantindo segurança jurídica e equilíbrio fiscal. 

Dessa forma, busca-se reparar prejuízo funcional imposto aos servidores públicos estaduais durante o período 

excepcional da pandemia, assegurando a plena efetividade da legislação federal. 

Submeto, assim, este Projeto de Lei Complementar à apreciação dos nobres Deputados e Deputadas, na 

certeza de sua importância e pela valorização dos servidores públicos em Santa Catarina. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

Coordenador da Frente Parlamentar em Defesa do Serviço Público e das Empresas Públicas 



25/03/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.009  37 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÃO FINAL 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 029/2025 

Altera e acresce dispositivos à Lei Complementar n° 255, de 2004, que dispõe sobre o 

Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e Vencimentos dos Servidores do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os arts. 7°, 16, 16-A, 17, 28 e 29 da Lei Complementar n° 255, de 12 de janeiro de 2004, passam a 

vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 7° O cargo de provimento efetivo de Auditor Fiscal de Controle Externo constitui carreira essencial e 

exclusiva de Estado, competindo-lhe privativamente as atribuições relacionadas ao exercício das competências 

constitucionais e legais do Tribunal de Contas, na forma estabelecida no Anexo V desta Lei Complementar.” (NR) 

“Art. 16. O ingresso no cargo de Auditor Fiscal de Controle Externo dependerá de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, compreendendo as seguintes fases: 

I - provas escritas, objetivas e discursivas; 

II - avaliação de títulos; e 

III - avaliação psicológica. 

§ 1° As provas escritas, de caráter eliminatório e classificatório, têm por finalidade aferir teoricamente os 

conhecimentos indispensáveis ao exercício das atribuições do cargo e versarão sobre o programa indicado no edital do concurso. 

§ 2° A avaliação de títulos, de caráter classificatório, considerará a formação acadêmica e/ou o exercício 

de atividades afins que habilitem o candidato ao melhor desempenho das atribuições do cargo, observados os critérios 

fixados no edital. 

§ 3° A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, tem por finalidade verificar, por meio de métodos e 

instrumentos psicométricos cientificamente validados e em conformidade com as normas e diretrizes do Conselho Federal de 

Psicologia, a compatibilidade entre o perfil psicológico do candidato e as atribuições do cargo. 

§ 4° O ingresso ocorrerá no Nível e Referência iniciais da carreira de Auditor Fiscal de Controle Externo.” (NR) 

“Art. 16-A. Sem prejuízo do disposto no art. 16 desta Lei Complementar, o edital poderá prever a realização, em 

caráter eliminatório, de investigação social e de exame toxicológico, assegurados a tramitação sigilosa e o direito de defesa. 

§ 1° A investigação social tem por objetivo verificar a idoneidade moral, a conduta social e a vida pregressa 

do candidato, de modo a aferir sua compatibilidade com os deveres éticos, funcionais e institucionais inerentes ao cargo, 

observados os critérios e procedimentos estabelecidos no edital do concurso. 

§ 2° O candidato poderá ser eliminado do certame mediante decisão fundamentada da autoridade competente, 

quando comprovada a existência de fato ou comportamento, ainda que não sancionado em sede administrativa ou judicial, 

que revele manifesta incompatibilidade com o exercício das atribuições do cargo. 

§ 3° O exame toxicológico terá seus procedimentos específicos, janela de detecção e substâncias pesquisadas 

definidos no edital, nos termos da legislação vigente, assegurando-se ao candidato o direito à contraprova e ao devido 

processo legal.” (NR) 

“Art. 17. São requisitos de escolaridade para ingresso no cargo de Auditor Fiscal de Controle Externo, do 

Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado, diploma de conclusão de curso superior, com grau de bacharel, e 

habilitação em uma das seguintes áreas: Administração, Ciências Atuariais, Ciências Contábeis, Ciências da Computação, 

Direito, Economia, Engenharia Civil, Engenharia da Computação, Engenharia Elétrica, Engenharia de Software, Engenharia 

Sanitária e Sistemas de Informação, conforme especificações no edital do concurso público.” (NR) 

“Art. 28. Ao servidor do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas, ocupante de cargo de nível fundamental ou 

médio, que comprovar a conclusão de curso de nível superior nas áreas do conhecimento relacionadas com as atividades 
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administrativas e técnicas do Tribunal de Contas do Estado, é assegurado Adicional de Conclusão de Graduação correspondente 

a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento do Nível 11, Referência I, da Tabela Referencial de Vencimento dos cargos de 

provimento efetivo do Tribunal de Contas, sobre o qual incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.” (NR) 

“Art. 29. Aos servidores em efetivo exercício no Tribunal de Contas é assegurada a percepção de Gratificação 

de Desempenho e Produtividade calculada sobre o piso de vencimento até o valor máximo estabelecido no Anexo X desta 

Lei Complementar, condicionada à avaliação funcional individual do servidor conforme critérios e periodicidade disciplinados 

em ato normativo do Tribunal de Contas. 

..................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 2° O Anexo V da Lei Complementar n° 255, de 2004, passa a vigorar conforme a redação constante do 

Anexo Único desta Lei Complementar. 

Art. 3° O art. 13 da Lei Complementar n° 297, de 26 de agosto de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13. ................................................................................................................................................................. 

...................................................................................................................................................................................................... 

§ 3° Aplica-se o disposto no caput e no § 2° deste artigo ao servidor titular de cargo de provimento 

efetivo de nível médio.” (NR) 

Art. 4° Esta Lei Complementar se aplica, no que couber, aos inativos e aos pensionistas respectivos com 

direito à paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de 

janeiro de 2026, vedada a atribuição de efeitos financeiros retroativos. 

Art. 6° Ficam revogados os incisos I, II e III do art. 29 da Lei Complementar n° 255, de 12 de janeiro de 2004.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 19 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Republicado por incorreção 

ANEXO ÚNICO 

“ANEXO V 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL 

DO TRIBUNAL DE CONTAS 

(Lei Complementar n° 255, de 12 de janeiro de 2004) 

CÓDIGO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES 

TC-AFCE Auditor Fiscal de Controle Externo 

Exercer atividades relacionadas às atribuições constitucionais e 
legais de controle externo e às administrativas de competência do 
Tribunal de Contas, abrangendo: 

- assessorar e prestar consultoria técnica relacionada às 
competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas; 

- planejar, coordenar e supervisionar a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e de gestão; 

- executar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional, patrimonial e de gestão, bem como acompanhar e 
monitorar as decisões do Tribunal; 

- planejar, coordenar e supervisionar auditorias e inspeções a 
serem realizadas em quaisquer unidades jurisdicionadas; 

- instruir processos formalizados no âmbito do Tribunal de Contas; 

- elaborar estudos, pesquisas e pareceres sobre matérias 
relacionadas ao controle externo; 

- elaborar relatórios, informações e pareceres em processos de 
auditorias, inspeções e outros relacionados ao controle externo; 

- desempenhar atividades de suporte técnico e administrativo 
especializado, essenciais à gestão e à execução das 
competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas. 

.............. ...................................... ......................................................... 

 ” (NR) 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 575, de 24 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e pela Resolução n° 100, de 15 de fevereiro de 2002, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 42 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c o 

art. 5° da Lei Complementar n° 36, de 18 de abril de 1991, 

INCLUIR na folha de pagamento da servidora da Prefeitura Municipal da Palhoça, à disposição da 

ALESC, SHIRLEI CLAUDETE COSTA DE OLIVEIRA, matrícula n° 9529, Adicional por Tempo de Serviço, incidentes sobre 

a função gratificada, no percentual de 3% (três por cento), a contar de 11 de fevereiro de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000005676-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 576, de 24 de março de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora SAMANTHA PIOLA DEVERLING PAGNONCELLI, matrícula n°12614, 

do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-82, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de 

abril de 2026 (GAB DEP ALEX BRASIL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000013375-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 577, de 24 de março de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor RAFAEL RAITTZ HERMES, matrícula n°13683, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (GAB DEP 

MARCIUS MACHADO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000013411-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 578, de 25 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

1092 DEJANE LUIZA BORTOLI 60 16/03/2026 SEA 00005584/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000033505-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 579, de 25 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

10933 CRISTINA MARIA MAZIERO DE LIZ 14 19/03/2026 SEA 00005886/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000019915-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 580, de 25 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

11465 ALEX PEREIRA 14 17/03/2026 SEA 00005853/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000012581-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 581, de 25 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 11/2026, firmado pela ALESC e a empresa Danielle Abud 

Pereira, 484.416.782-00, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 11/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestora; e 

II - PAULO CESAR WILPERT, matrícula n° 3769, servidor do Poder Executivo - INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DO ESTADO DE SC - IPREV, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 
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Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000000152-9 
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EXTRATO  
 

EXTRATO DO 4° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 002/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Ghirotti Produções Cinematográficas Eireli. 

OBJETO: O presente termo de apostilamento tem por objeto conceder reajuste, nos termos do item "3.11" da Cláusula Terceira 

do Contrato n° 002/2022, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), referente ao acumulado no 

período março/2025 a fevereiro/2026, cujo percentual foi de 3,812500%. 

VALOR MENSAL: R$770.120,58 (setecentos e setenta mil cento e vinte reais e cinquenta e oito centavos) 

VALOR GLOBAL: R$9.241.446,96 (nove milhões, duzentos e quarenta e um mil quatrocentos e quarenta e seis reais e 

noventa e seis centavos) 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 24/03/2026.  

SIGNATÁRIOS:  Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade. 

Processo SEI 25.0.000058134-0 
 

————  *  *  *  ————  
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